
 

 

 

 

 

 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA  

PARA MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 005/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2022 
 

● INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir da data de publicação do Edital, até o dia 

05/10/2022.  

 

  LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do Dia 05/10/2022. 

 

● DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: Dia 05/10/2022 às 09:00 (nove horas). 

 

● Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante as sessões públicas observarão o horário de 

Brasília-DF. 

 

● LOCAL (Sítio): www.bnc.org.br 

 

● TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço. 

 

● OBJETO: Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços, consignado em Ata, pelo prazo 

de 12 (doze) meses, com vistas à eventual contratação de empresa especializada no fornecimento 

parcelado de materiais odontológicos descartáveis e permanentes, a serem utilizados na Atenção à 

Saúde Bucal das UBS – Unidades Básicas de Saúde do município de São José da Coroa Grande - 

PE, de acordo com as especificações, quantidades estimadas e condições constantes do Termo de 

Referência – Anexo I deste Edital. 

 

● VALOR ESTIMADO: R$ 158.788,15 (Cento e cinquenta e oito mil, setecentos e oitenta e oito reais 

e quinze centavos). 

 

● EDITAL: Poderá ser obtido no sítio www.bnc.org.br 

 

● PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: Através do sítio www.bnc.org.br ou pelo 

email pmsjcg@hotmail.com 

 

● INFORMAÇÕES: No sítio www.bnc.org.br ou pelo e-mail pmsjcg@hotmail.com pelo telefone 

(WhatsApp) (81) 4042-9349 

 

RECOMENDAMOS obter junto à Bolsa Nacional de Compras (BNC) – Suporte ao Sistema de Pregão 

Eletrônico, outras informações sobre o procedimento de cadastro ou sobre a utilização e funcionalidade 

do sistema por intermédio do telefone (42) 3026-4550, ou  através  do  e-mail contato@bnc.org.br.  

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE, ESTADO DE 

PERNAMBUCO e o Pregoeiro, com observância da Lei nº 10.520, de 17.7.2002, do Decreto nº 10.024, 

de 20.9.2019, da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, do Decreto nº 8.538, de 6.10.2015, 

subsidiariamente da Lei nº 8.666, de 21.6.1993 e suas atualizações, e demais normas pertinentes e 

condições estabelecidas pelo presente Edital e seus anexos, torna público que fará realizar o Pregão 

Eletrônico nº. 002/2022, do tipo menor preço, cujo contrato dele decorrente terá como regime de 

execução o de entrega imediata conforme necessidade do órgão contratante. 



 

 

 

 

 

 

 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS 

 

1.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a 

comunicação pela internet, no sítio www.bnc.org.br. 

 

1.2. O referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de autenticação que assegurem 

condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame. 

 

1.3. O pregão eletrônico será conduzido pelo Pregoeiro, Sr. Jair do Nascimento Chaves, auxiliado pela 

Equipe de Apoio, conforme designação contida nos autos. 

 

1.4. Qualquer documento exigido durante a sessão do pregão deverá ser encaminhado via Bolsa Nacional 

de Compras (BNC), digitalizado, na forma de anexo, imediatamente após a convocação do Pregoeiro, 

com posterior envio do original ou de cópia autenticada, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, para o 

seguinte endereço: Prefeitura Municipal de São José da Coroa Grande, sito, na Praça Constantino Gomes, 

S/N - Centro – São José da Coroa Grande – PE, aos cuidados da Comissão Permanente de Licitações do 

Município. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços, consignado em Ata, pelo prazo de 12 

(doze) meses, com vistas à eventual contratação de empresa especializada no fornecimento parcelado 

de materiais odontológicos descartáveis e permanentes, a serem utilizados na Atenção à Saúde 

Bucal das UBS – Unidades Básicas de Saúde do município de São José da Coroa Grande - PE, de 

acordo com as especificações, quantidades estimadas e condições constantes do Termo de Referência – 

Anexo I deste Edital. 

 

3. LOCAL, DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 

 

3.1. O processamento e o julgamento deste pregão eletrônico serão conduzidos por Pregoeiro designado 

nos termos da Portaria Nº 00002/2022, que conduzirá os trabalhos em sessão pública, no local, na data e 

no horário abaixo indicados: 

 

a) local (sítio): www.bnc.org.br 

 

b) encaminhamento das propostas comerciais: A partir da data de publicação do Edital até e às 08:00 

horas do Dia 05/10/2022 

 

c) data e horário da abertura da Sessão Pública: Dia 05/10/2022 às 09:00 (nove horas). 

 

3.2. Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário de Brasília. 

 

4. DÀ PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. 4.1 Poderão participar da presente Licitação EXCLUSIVAMENTE, MICROEMPRESAS (ME), 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) 

do ramo pertinente e compatível com objeto desta licitação, atendendo ao disposto no Art. 48, Inc. I, da 

Lei Complementar nº 147/2014. 

 



 

 

 

 

 

 

Ficam impedidas de participar da licitação as empresas que, na data da abertura do pregão, apresentem 

qualquer das seguintes situações: 

 

a) não estejam credenciadas na forma do item 5 deste Edital; 

b) possuam entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos ou empregados, qualquer pessoa 

que seja servidor da Administração Pública Municipal de São José da Coroa Grande, impedimento que se 

dará também quando houver relação de parentesco entre qualquer sócio e diretor ou servidor deste 

município. 

c) estejam cumprindo sanção de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública (art. 

87, IV, da Lei nº 8.666/1993); de impedimento de licitar e contratar (art. 7º, caput, da Lei nº 

10.520/2002); e de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar (art. 87, 

III, da Lei nº 8.666/1993); 

d) estejam proibidas de contratar com o Poder Público, em face da aplicação da pena do inciso III do art. 

22 ou da sanção administrativa preceituada no inciso V do § 8º do art. 72, ambas da Lei nº 9.605, de 1998 

(que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente), sendo esta última prevista no inciso I do § 1º c/c o inciso V, ambos do art. 20, do Decreto nº 

6.514, de 2008; 

e) tenham seus dirigentes ou sócios condenados por decisão judicial proferida com base no art. 12 da Lei 

nº 8.429, de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa), observado o prazo fixado, hipótese que será 

verificada em relação à licitante que seja a iminente adjudicatária por meio de consulta ao Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa; 

f) tenham sido condenadas à suspensão ou interdição de suas atividades, nos termos do art. 19, inciso II, 

da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

g) cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação; 

h) estejam em falência, dissolução, liquidação ou recuperação judicial ou extrajudicial. 

 

5. CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO, HABILITAÇÃO JURÍDICA, 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

E TÉCNICA. 

 

5.1. Do Credenciamento e Representação: 

 

a) Serão previamente credenciados junto ao provedor do sistema eletrônico, por meio de chave de 

identificação e de senha, pessoal e intransferível, o Pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os 

licitantes que participarem do pregão na forma eletrônica, no sítio www.bnc.org.br; 

 

b) O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema da BNC, no sítio 

www.bnc.org.br. 

 

c) A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 

previsto na lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte 

documentação: 

 

I - Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
 

a) comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 

 

b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 

previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06. (Anexo V). 

 

II - Empresas NÃO optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

 



 

 

 

 

 

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita bruta 

dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06; 

 

b) cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo recibo 

de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

 

c) comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 

d) cópia do contrato social e suas alterações; 

 

e) Os documentos relacionados para efeito de comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da 

Instrução Normativa do DNRC nº 103, publicado no D.O. do dia 22/05/2007. 

 

f) Não será concedida habilitação ao licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos acima 

referidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente edital, tornando-o inabilitado. 

 

5.2. Da Habilitação Jurídica: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

 

b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

 

c) No caso de Sociedades Civis, inscrição do seu ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício; 

 

d) Quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil, Decreto de 

Autorização e ato de registro de autorização para seu funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

 

e) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 

devidamente assinada por representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre a menor de 18 (dezoito) anos e qualquer trabalho a menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze); 

 

f) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação; 

 

g) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (art. 26, § 4º, do Decreto nº 10.024/2019), 

ressalvados os casos de participação de microempresa ou empresas de pequeno porte, no que concerne à 

regularidade fiscal; 

 

h) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

2006, se enquadra na previsão do § 2º do artigo 13 do Decreto nº 8.538, de 2015 e que está apto a fazer 

jus ao tratamento favorecido previsto nos artigos 42 a 49 daquela Lei, no caso de microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

 

5.3. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a)Prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda, emitida a 

menos de 60 (sessenta) dias do dia da realização do pregão; 
 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 



 

 

 

 

 

 

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
 

d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal (Dívida Ativa da União e Receita Federal); 
 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei 12.440/2011; 
 

g) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

 

h) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado, às 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa; 

 

i) A não regularização da documentação, no prazo no item 5.3, “h”, implicará decadência de direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/93 e alterações, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

 

5.4. Da Qualificação Econômico-Financeira e Técnica: 

a) Certidão de Falência ou Concordata expedida até 90 (noventa) dias da licitação, passada pelo 

distribuidor judicial da sede da empresa; 
 

a.1) Além da Certidão Negativa de Falência prevista no item anterior, que versa sobre os processos 

físicos, também exigir-se-á, sob pena de inabilitação, as Certidões de Falência e Concordata para os 

processos eletrônicos de primeiro e segundo graus, obtidos diretamente no site do Tribunal de Justiça; 

 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, juntamente com seus termos de abertura e encerramento, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, para aqueles que 

já completaram o seu primeiro exercício social, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta e as empresas constituídas 

durante o ano corrente deverão, obrigatoriamente, apresentar o balanço inicial ou de abertura; 

 

b.1) As microempresas ou empresas que trabalham sob o regime de lucro presumido deverão também 

apresentar, obrigatoriamente, o Balanço Patrimonial na forma aqui exigida, não podendo o mesmo ser 

substituído por nenhum outro documento, exceto àquelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que estejam inscritas no SIMPLES MACIONAL; 

 

b.2) Apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último Balanço Patrimonial, atestando a boa 

situação financeira da empresa: 

 

PG = Liquidez Geral – igual ou superior a 1 

SG = Solvência Geral – igual ou superior a 1 

LC = Liquidez Corrente – igual ou superior 1 

 

Sendo: 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

SG = AT / (PC+ELP) 

LC = AC / PC  



 

 

 

 

 

 

Onde: 

AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

 

b.3) Os índices acima descritos poderão ser demonstrados, em folha própria, fazendo-se constar os dados 

do balanço que lhes deram origem; e 

 

b.4) Os licitantes que estiverem em seus balanços com índices inferiores a 1 (um), deverão comprovar um 

Capital Social ou Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor de sua proposta de preços a ser 

apresentada. A comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, admitida a 

atualização para esta data por meio de índices oficiais. 

 

JUSTIFICATIVA DE EXIGÊNCIA DE ÍNDICES DE LIQUIDEZ NO EDITAL 

 

Serão exigidos índices de liquidez corrente e geral, não inferiores a 1, (um), ou seja, para cada um real de 

dívida de curto e de longo prazo, a empresa deverá possuir, no mínimo, um real de recursos disponíveis 

na somatória da mesma fração de tempo, ou seja, no curto prazo e também no longo prazo. 

 

Será exigido ainda, o índice de Solvência Geral, que expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Exige-se, de igual modo, que para cada 1 (um) 

real de dívida a empresa disponha de, no mínimo, 1 (um) real correspondente no ativo total, ou seja, a 

empresa demonstrará pela capacidade de liquidação de suas obrigações, levando-se em conta todo o seu 

patrimônio (disponibilidades de curto e de longo prazo e patrimônio permanente), o que vale dizer, em 

caso de encerramento de suas atividades, no momento em que venha a ocorrer, a empresa evidenciará 

total solvência. 

 

Justificam-se as exigências acima mencionadas, inicialmente, em face do permitido no parágrafo 5º do 

artigo 31 da Lei Federal nº 8.666/93, de modo a se avaliar a real situação financeira das empresas 

licitantes, com o objetivo de verificar a capacidade de satisfação das obrigações assumidas, além da 

capacidade de cumprimento dos encargos econômicos decorrentes da contratação, considerado o prazo de 

duração da mesma. 

 

Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se do mínimo usualmente 

estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez corrente quanto a geral da empresa, 

além de sua capacidade de solvência, condições essas que asseguram à Administração Municipal a plena 

execução do objeto contratado. 

Nesse sentido, faz-se necessária remissão a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

em especial os TCs 011286/026/08 e 023220/026/06; bem como Acórdãos do Tribunal de Contas da 

União nº 779/2005 – Plenário e nº 354/2016 – TCU – Plenário. Verifica- se, portanto, que a previsão aqui 

inserida, coaduna-se com o previsto na Lei, com as práticas usuais e com a Jurisprudência emanada dos 

Tribunais de Contas do Estado e União. 
 

c) ATESTADO(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a 

empresa licitante fornecido produtos compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital de forma 

satisfatória. 
 

c.1) O licitante deverá apresentar PROVA DE CAPACIDADE TÉCNICA constituída de no mínimo 01 

(um) Atestado contendo: identificação do atestante; assinatura; endereço da empresa emitente; telefone; 

e-mail ou qualquer outra forma de que a Comissão Permanente de Licitação (CPL) possa valer-se para 

manter contato com a empresa declarante, em caso de necessidade de diligência. 



 

 

 

 

 

 

c.2) O Atestado fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, comprobatório da sua 
aptidão para o desempenho da atividade pertinente e compatível com o OBJETO da presente Licitação, 
deverá comprovar que a Licitante executou a contento o fornecimento com características semelhantes às 
ora Licitada, registrando em nome da Empresa Licitante, comprovação da sua capacidade técnica para 
realização do objeto deste edital.  
 

c.3) Como fornecimento com características semelhantes, será adotado o critério de realização de  

quantidade mínima conforme previsão na tabela a seguir, na qual constem o fornecimento de maior 

relevância que há de ser considerado para fins de aferir-se objetivamente o que se considera como 

atividades pertinentes e compatíveis com o OBJETO da presente licitação. 

 
MATERIAL DE CONSUMO (ODONTOLOGIA) 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE MÍNIMA 

FORNECIDA 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO. 10 

BROCA ALTA ROTAÇÃO 10 

CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO 10 

FIO DE SUTURA 10 

CUNHA ODONTOLÓGICA 10 

 
 

MATERIAIS PERMANENTES (ODONTOLÓGIA) 
 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE MÍNIMA 

FORNECIDA 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO. 10 

TESOURA INSTRUMENTAL 10 

ESPELHO BUCAL 10 

PINÇA ODONTOLÓGICA 10 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA 10 

 
  

c.4) No(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica deverá conter, as informações de que o fornecimento foi 

realizado de forma satisfatória, indicando os produtos considerados como relevantes, suas especificações 

e quantidades fornecidas. 
 

c.5) O pregoeiro poderá promover diligência destinada à comprovação dos atestados fornecidos, 

solicitando documentos que julgar necessário. 
  

d) Licença de funcionamento emitida pela Vigilância Sanitária do Estado ou Município sede da licitante, 

em vigor, com atividade de fabricação e/ou distribuição de medicamentos.  
 

e) Autorização de Funcionamento da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, Publicada no 

Diário Oficial da União. 

 

6. ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
 

6.1. As propostas de preços serão remetidas no período estabelecido no item 3.1.”b”, exclusivamente pelo 

site da Bolsa Nacional de Compras - BNC, devendo conter: 
 

a) Razão Social e CNPJ da empresa; 
 

b) Endereço, Telefone e E-mail; 
 

c) Nº do Processo e do Pregão; 
 

d) Descrição do objeto; 
 

e) Marca no que couber; 
 

f) Quantidade; 



 

 

 

 

 

 

 

g) Unidade de fornecimento; 
 

h) Valor unitário em até duas casas decimais; 
 

i) Valor total em algarismo e por extenso; 
 

j) Declaração de que nos preços propostos estão inclusas todas as despesas com os impostos, taxas, 

transportes, embalagens e todas e quaisquer despesas que venham incidir no fornecimento do objeto 

contratado. 
 

k) A Validade da Proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias; a contar da data de sua apresentação. 
 

l) Local e data; 
 

m) Assinatura do Representante Legal ou Procurador; 
 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

 

6.3. Até a data e horário definido no Edital para encaminhamento das propostas, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

 

6.4. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, 

assumindo o proponente os compromissos de fornecer os produtos em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

6.5. Os descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS.  

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local, indicados neste Edital.  

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

IMPORTANTE - (O disposto deste item do edital, será aplicado no momento que a empresa se 

identificar durante a análise das propostas ou seja, caso a empresa na descrição do item se identifique de 

alguma maneira, uma vez que o sistema só mostra o nome da participante ao término da disputa de 

lances), então por este motivo a empresa tem que obrigatoriamente anexar sua proposta inicial 

devidamente identificada, rubricada e assinada, porém, não poderá em hipótese alguma tentar se 

identificar ao cadastrar seus preços iniciais no Sistema da BNC.  

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.  
 



 

 

 

 

 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, com a divulgação dos preços 

recebidos, não havendo, neste momento, a identificação dos participantes, o que somente ocorrerá após o 

encerramento da etapa de lances, na forma do § 5º do artigo 30 do Decreto nº 10.024, de 2019. 
 

7.4. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

8. FASE COMPETITIVA (FORMULAÇÃO DOS LANCES) 

 

8.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, em que os licitantes poderão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, cuja importância deve corresponder ao 

valor por item a ser ofertado para o fornecimento. 

 

8.2. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

 

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, até a hora de encerramento da fase de lances, 

observadas as regras de aceitação estabelecidas neste Edital. 

 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

 

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

 

8.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

 

8.7. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir melhor oferta deverá ser de Oferta não 

inferior a R$ 0,01 (um) centavo, obrigatoriamente com 02 (duas) casa decimais.  

 

8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão (eletrônico) o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (DEZ) MINUTOS e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (DOIS) 

MINUTOS do período de duração da sessão pública.  

 

8.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (DOIS) 

MINUTOS e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários.  

 

8.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente.  

 

8.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

8.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 

8.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 



 

 

 

 

 

 

8.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

8.16. O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido 

neste Edital e seus anexos.  
 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 

8.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada.  
 

8.19. A melhor proposta classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

 

8.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

8.21. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

 

8.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

 

8.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos:  

a) no País;  

b) por empresas brasileiras;  

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 

na legislação.  
 

8.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

ou os lances empatados.  
 

8.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  
 

8.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
 

8.27. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  
 

8.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 



 

 

 

 

 

 

 

9. PREFERÊNCIA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (ME/EPP) 

– CRITÉRIO DE DESEMPATE 

 

9.1. Após a etapa de envio de lances, será verificada a existência de microempresas ou empresas de 

pequeno porte, para os efeitos do contido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

9.2. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte (ME/EPP) (art. 44, caput, da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 5º, caput, 

do Decreto nº 8.538/2015). 
 

9.3. Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas ME/EPP sejam iguais ou até 5% 

(cinco por cento) superiores ao menor preço, quando a melhor oferta válida não houver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 5º, §§ 2º e 3º, do Decreto nº 8.538/2015). 

 

9.4. A preferência de contratação para as ME/EPP será concedida da seguinte forma: 

 

a) a ME/EPP mais bem classificada em cada item poderá apresentar proposta de preço inferior à de menor 

preço ao final da fase de lances, situação em que, depois de cumpridas as demais exigências para sua 

habilitação, será declarada vencedora do certame e adjudicado em seu favor o objeto licitado (art. 45, I, da 

Lei Complementar nº 123/2006); 

 

b) não ocorrendo a contratação da ME/EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 9.2, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito (art. 45, II, da Lei Complementar nº 123/2006); 

 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP que se encontrem no intervalo 

estabelecido no item 9.2, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta (art. 

45, III, da Lei Complementar nº 123/2006), será adotado o critério daquela que primeiramente cadastrou 

sua proposta no sistema. 

 

9.5. A ME/EPP convocada para apresentar nova proposta na forma do item anterior terá o prazo máximo 

de 05 (cinco) minutos para fazê-lo, após mensagem automática do sistema eletrônico no chat, sob pena de 

preclusão (art. 45, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006). 

 

9.6. Havendo êxito no procedimento de preferência de contratação para ME/EPP, o sistema eletrônico 

disponibilizará a nova classificação dos licitantes para fins de aceitação. 

 

10. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

10.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e eventual procedimento de preferência para 

ME/EPP, na forma do item 9, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

 

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

10.4. O Pregoeiro poderá solicitar documentos complementares sempre que julgar necessário. 

 



 

 

 

 

 

 

10.5. O licitante deverá apresentar a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação de 

que trata o item 10.2, bem como os documentos complementares solicitados, no prazo de 02 (duas) horas, 

contado da solicitação do pregoeiro no sistema, conforme disposto no art. 38, § 2º do Decreto nº 

10.024/2019. 

 

10.6. Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 10.2 e recebidos tempestivamente os 

documentos complementares eventualmente solicitados na forma do item 10.4, o Pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação no Edital, bem como verificará a habilitação do licitante 

conforme as disposições estabelecidas por este instrumento convocatório (art. 39 do Decreto nº 

10.024/2019). 

 

10.7. Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, inclusive levando em conta os critérios do item 9, até a apuração de uma proposta que 

atenda a este Edital. 

 

10.8. Serão desclassificadas as propostas que: 

 

a) contenham vícios insanáveis ou ilegalidades; 

 

b) não estejam de acordo as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência; 

 

c) apresentem, para os itens, valor unitário superior ao estimado Prefeitura Municipal de São José da 

Coroa Grande. 

 

d) apresentem preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

 

e) não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço. 

 

10.9. Erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da proposta, 

quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se 

comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação. 

 

10.10. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que: 

a) comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação 

pretendida; 

 

b) apresentem preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração (art. 44, §3º, da Lei nº 8.666/1993); 

 

c) apresentem um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

 

10.11. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de composição de custos não 

caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências 

legais. 

 



 

 

 

 

 

 

10.12. Se houver indícios de inexequibilidade de proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3°do art. 43 da Lei nº 

8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo ser adotados, dentre outros, 

os seguintes procedimentos: 

 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação 

aos custos com indícios de inexequibilidade; 

b) verificação de acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho; 

c) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

d) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

e) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa 

privada; 

f) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 

suprimentos, supermercados e fabricantes; 

g) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

h)levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

i) estudos setoriais; 

j) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e 

k) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente 

disponha para a prestação dos serviços. 

 

10.13. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços ofertados para o 

mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de 

composição de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de 

diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

 

10.14. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

10.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

 

10.16. Verificada a existência de medicamento genérico em iguais condições de preço em relação aos 

demais, o mesmo terá direito de preferência sobre estes, conforme previsto na Lei Federal 9.787/99, em 

seu art. 3º, §2º. 

 

10.17. Será exigido como Critério de Aceitabilidade da Proposta Final, o Registro na Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (AVISA) dos Itens Ganhos pelo Proponente. 

 

10.18. Verificadas a  da proposta classificada em primeiro lugar em cada item e a compatibilidade de seu 

preço com o valor estimado, o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento das propostas comerciais. 

 

11. ENCERRAMENTO DA SESSÃO E RECURSOS 

 

11.1. Encerrada a sessão, o Pregoeiro imprimirá a ata gerada pelo sistema, contendo a indicação do lance 

vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública, e 

providenciará sua juntada aos autos, instruída da cópia da planilha de composição de custos, se houver, e 

da documentação porventura recebida na forma do item 1.4. 



 

 

 

 

 

 

 

11.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de 

forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

11.3. As razões do recurso de que trata o item anterior deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 
 

11.4. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 

11.5. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 

termos do disposto no item 11.2, importará na decadência desse direito, e o Pregoeiro estará autorizado a 

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 

11.6. No caso de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá: 

a) rever sua decisão fundamentadamente, se for o caso; 

b) prestar informações e submeter o assunto à decisão da autoridade competente. 
 

11.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 

aproveitados. 
 

11.8. A autoridade competente para decidir os recursos é a Gestora do Fundo Municipal de Saúde. 

 

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

12.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro adjudicará o 

objeto e a Gestora do Fundo Municipal de Saúde homologará o procedimento licitatório. 
 

12.2. Na ausência de recurso, caberá ao Pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 

devidamente instruído a Gestora do Fundo Municipal de Saúde para homologação. 
 

12.3. Fechado pelo sistema o prazo para intenção de recurso: 

a) em caso de não interposição, o Pregoeiro encerrará a sessão; 

b) havendo manifestação de interposição, o Pregoeiro informará os prazos para registro das razões, das 

contrarrazões e da decisão e encerrará a sessão. 
 

12.4. Homologada a licitação, os documentos serão colocados à disposição para exame dos participantes 

que assim o desejarem. 
 

12.5. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) proponente(s) 

adjudicatária(s) para assinar o contrato, ou retirada de documento equivalente, respeitada a validade de 

sua(s) proposta(s). 
 

12.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

13. REABERTURA DE FASE DO PREGÃO 

 

13.1. A sessão pública somente será reaberta – retornando-se à fase anterior – mediante novo 

agendamento da sessão pelo Pregoeiro, para um ou mais itens, se houver, quando: 

a) houver provimento a recurso interposto; 

b) o Pregoeiro ou a autoridade competente para homologação detectar defeito ou vício, justificadamente 

no Sistema, que implique alteração de resultados, conforme previsto no art. 49 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

13.2. O Pregoeiro fixará dia e horário de reabertura por meio de aviso no sistema da Bolsa Nacional de 

Compras (BNC), sendo os licitantes comunicados também através de e-mail. 



 

 

 

 

 

 

 

13.3. A reabertura de fase não possibilita o retorno às fases de classificação ou desclassificação de 

propostas e de lances, cuja necessidade de alteração ou nulidade ensejará a divulgação de novo Edital. 

 

14. ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, e respeitada a ordem de classificação e a 

quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os licitantes vencedores para, no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro 

de Preços que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, com validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura. 

 

14.2. Em não comparecendo, tempestivamente, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante 

convocado decairá do seu direito à contratação, conforme preceitua o Art. 4º, incisos XXII e XXIII, da 

Lei nº 10.520/2002, e o § 1º, do Art. 27, do Decreto nº 5.450/2005. 

 

14.3. O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços, de até 03 (três) dias úteis, definido no item 

14.1 anterior, poderá ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, durante o prazo transcurso, 

e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

 

14.4. A Ata de Registro de Preços é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação da Secretaria Municipal de Saúde ou dos Interessados, e destina-se 

ao registro dos preços e a subsidiar o acompanhamento destes. A Ata indicará o fornecedor, o órgão 

contratante e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas neste Edital, grupo a 

grupo. 

 

14.5. Com a assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa que teve o seu preço registrado assume o 

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, observado os 

quantitativos estimados. 
 

14.6. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 

conforme disposto no art. 62 da Lei nº 8.666/93, diretamente com os interessados. 
 

14.7. O licitante registrado fica obrigado a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços, desde que não ultrapassem a estimativa de quantitativos de unidades a serem 

pedidas, acrescida de 25% (vinte e cinco por cento). 
 

14.8. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as 

mesmas condições de habilitação. 
 

14.9. Conforme estabelece o art. 27, § 3, do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, se o licitante vencedor não 

apresentar situação regular no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, ou recusar-se a assinar o 

referido instrumento, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de 

classificação, para assinar a referida Ata, e assim sucessivamente, sem prejuízo das multas previstas no 

edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

15. REVISÃO DOS PREÇOS 

 

15.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65, 

da Lei nº 8.666/93. 

 



 

 

 

 

 

 

 

15.2. O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no mercado, 

ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

 

15.3. Quando o preço inicialmente registrado para cada grupo, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, a Secretaria Municipal de Saúde convocará o licitante registrado 

visando à negociação para redução de preços e sua adequação àquele praticado pelo mercado. 

 

15.4. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

 

15.5. Na hipótese do item anterior, a Secretaria Municipal de Saúde convocará os demais fornecedores, na 

ordem de classificação do processo licitatório para o item em questão, visando igual oportunidade de 

negociação. 

 

15.6. Quando o preço de mercado para determinado grupo tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor registrado, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, a Secretaria Municipal de Saúde poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, desde que o requerimento ocorra antes do pedido 

de fornecimento; 

b) Convocar os demais fornecedores classificados visando igual oportunidade de negociação; 

c) Não havendo êxito nas negociações, a Secretaria Municipal de Saúde procederá à revogação do grupo 

em questão, da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

 

16. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1  Assegurado o contraditório e a ampla defesa, o fornecedor registrado terá seu registro de preços 

cancelado em Ata quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de esse se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

d) perder as condições de habilitação ou qualificação técnica exigidas no processo licitatório; 

e) for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração, nos termos do artigo 87, 

inciso IV da Lei Nº  8.666/93; 

 

16.2. O fornecedor registrado da Ata de Registro de Preços poderá solicitar o cancelamento de seu 

registro quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos 

ou de força maior; 

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos 

preços de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo do objeto da licitação. 

 

17. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

 

17.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no Diário Oficial da União e no Diário Oficial dos 

Municípios (Extrato de Contrato). 

 

 



 

 

 

 

 

 

18. PRAZOS DE FORNECIMENTO, LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO. 

 

18.1 Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues no prazo de até 05 (cinco) dias contados a 

partir da data do recebimento por parte da Contratada da requisição/ordem de serviço assinada pela 

Contratante. 

 

18.2 A entrega  será realizada diretamente na sede da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São 

José da Coroa Grande-PE. 

 

18.3 Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, deverá 

encaminhar à Secretaria Requisitante solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão 

constar motivo do não cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para 

entrega. 

 

18.4 A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria Requisitante na forma da lei e 

de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se a empresa da decisão 

proferida. 

 

18.5 Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o prazo inicial, o 

fornecedor ficara sujeito as penalidades previstas para atraso na entrega. 

 

18.6 Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação por escrito, 

mantidos o preço inicialmente contratado; 

 

c) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

18.7 A entrega dos produtos deverá vir acompanhada dos respectivos laudos de qualidade, conforme 

previsto na Lei Federal 9.787/99, art. 3º, §4º. 

 

18.8 No ato do recebimento dos produtos objeto da contratação só serão admitidos produtos com prazo 

mínimo de validade de 12 (doze) meses. 

 

18.9. A entrega dos produtos será fiscalizada por servidor responsável designado pela Secretaria 

solicitante do produto. 

 

19. DO CONTRATO 

 

19.1. Será firmado contrato entre os participantes e a(s) empresa(s) vencedora(s), conforme minuta anexa 

a este Edital (Anexo VI), no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação para assinatura 

do mesmo, relativo ao fornecimento do objeto deste Edital. 

 

19.2. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que 

tenham servido de base à presente licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital e Anexos. 

 



 

 

 

 

 

 

19.3. A publicação resumida do instrumento de contrato e de seus eventuais aditamentos na imprensa 

oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o 5º dia 

útil do mês seguinte ao da sua assinatura, às expensas do CONTRATANTE, nos termos do parágrafo 

único do artigo 61, da Lei n.º 8.666/93. 

 

19.4. O contrato a que se refere este Edital vigorará a partir da data de sua assinatura até o prazo final do 

exercício financeiro em que este for celebrado. 
 

19.5. O contrato poderá ser rescindido pela autoridade competente pelos motivos previstos nos artigos 77 

e 78 da Lei n.º 8.666/93 e observado o artigo 79 da referida Lei. 
 

19.6. É vedada a Subcontratação para fornecimento dos produtos objeto deste Edital. 

 

19.7. A rescisão do contrato poderá ser efetuada conforme determina o artigo 79 e acarretar as 

consequências previstas no artigo 80, ambos da Lei n.º 8.666/93. 

 
20. DA EXECUÇÃO 
 

20.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal de Saúde de São 

José da Coroa Grande, nas quantidades e itens que lhes couber responsabilidade, através do fiscal de 

contrato designado pela Administração, procedendo o registro das ocorrências adotando as providências 

necessárias ao seu fiel cumprimento. 
 

20.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 

20.3. Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto deste Edital deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para a Administração. 

 
21. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
 

21.1. Os pagamentos poderão ser efetuados em até 30 (trinta) dias mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada por servidor designado pela Contratante e mediante comprovação de 

manutenção das exigências da habilitação por parte da Contratada. 
 

21.2. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou 

Faturas. 
 

21.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a 

fluir após a sua reapresentação. 
 

21.4. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados créditos da CONTRATADA para cobrir 

dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em 

decorrência da irregular execução contratual. 
 

21.5. A nota fiscal/fatura deverá ser preenchida em conformidade com a proposta apresentada no 

processo licitatório. 
 

21.6. Os preços deverão ser fixos e irreajustáveis, assegurado na necessidade, o restabelecimento do 

equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a 

inviabilidade de sua execução. 

 

 



 

 

 

 

 

 

22. DAS PENALIDADES 
 

22.1 Será aplicada uma multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor previsto no presente edital para 

contratação e, ainda poderá ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que; 

a) Ensejar retardamento da realização do certame;  

b) Cometer fraude fiscal;  

c) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame;  

d) Apresentar documento ou declaração falsa;  

e) Não mantiver a proposta de preços;  

f) Comportar-se de modo inidôneo;  

g) Falhar ou fraudar a execução do contrato; e 

h) Descumprir prazos  

 

22.2 Aplicar-se-ão as sanções descritas no subitem anterior quando a empresa deixar de assinar o contrato 

no prazo de 05 (cinco) dias, contados da comunicação da contratante, que poderá ser efetuada por meio de 

contato telefônico, envio de fax ou de e-mail, ou qualquer meio hábil.  

 

22.3 A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções 

previstas na Seção II do capítulo IV da Lei 8.666/93 c/c/ art.7° da Lei 10.520/2002, podendo a 

Administração, garantida a prévia defesa, aplicar ao FORNECEDOR as seguintes sanções: 

a) Advertência  

b) Multa de 0,2 (dois décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total, o descumprimento das 

obrigações assumidas até o 30° trigésimo dia; 

c) Multa de 0,5 (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 15% (quinze por cento), sobre 

o valor total, no descumprimento das obrigações assumidas, após o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das 

penalidades;  

d) Multa indenizatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total, no descumprimento das obrigações 

assumidas;  

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso lV, Art. 87 da Lei 8.666/93;  

g) No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao 

inadimplemento;  

h) As demais sanções poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa do interessado, 

no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

i) A multa aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou pagamento 

eventualmente devido a Contratante ou ainda quando for o caso, cobrada judicialmente;  

j) As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento 

das obrigações for devidamente justificado pela empresa. 

 

23. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

23.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao Pregoeiro, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, pelo Sistema da Bolsa Nacional 

de Compras (BNC) ou por meio eletrônico, por intermédio do e-mail pmsjcg@hotmail.com, observado 

que: 



 

 

 

 

 

 

a) o Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 

dos anexos; 

b) as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 

e a administração. 

 

23.2. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, pela Bolsa Nacional de Compras 

(BNC) ou por meio eletrônico, por intermédio do e-mail pmsjcg@hotmail.com, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, observado o seguinte: 

a) a impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado 

da data de recebimento da impugnação; 

b) a concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

c) acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

 

24. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO 

 

24.1. A Secretaria Municipal de Saúde de São José da Coroa Grande somente poderá revogar o 

procedimento licitatório em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 

 

24.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

25.1. O licitante é responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances; pelos atos praticados diretamente ou por seu representante; pelo uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros; pelo acompanhamento das operações na Bolsa Nacional de 

Compras (BNC), durante a sessão pública do pregão eletrônico e pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

 

25.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada à igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

25.3. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo pregoeiro. 

 

25.4. Serão desclassificadas as empresas de não atenderem a todos os itens do presente edital e de seus 

respectivos anexos. 

 

25.5. DOS COMPONENTES DESTE EDITAL 

Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante e inseparável: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO; 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MENORES; 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO (Pessoa Jurídica); 

 

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO; 

 

ANEXO VII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

ANEXO VIII – MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇO. 

 

25.6. Fica eleito o foro da Comarca de São José da Coroa Grande, Estado de Pernambuco, para dirimir 

dúvidas ou controvérsias oriundas do presente edital, com preferência sobre qualquer outro, ainda que 

mais privilegiado. 

 

São José da Coroa Grande – PE, 16 de setembro de 2022. 

 

 

 

 

Tarciana Cristina Araujo da Mota Carvalho 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO – I 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 005/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2022 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Referência é o Registro de Preços para eventual e futura contratação 

de pessoa jurídica para fornecimento de materiais odontológicos descartáveis e permanentes, a serem 

utilizados na Atenção à Saúde Bucal das UBS – Unidades Básicas de Saúde do município de São José da 

Coroa Grande, Pernambuco, conforme descrições, quantidades e condições estabelecidas neste 

instrumento. 

 

1.2. No ato do recebimento dos produtos objeto da contratação só serão admitidos produtos com prazo 

mínimo de validade de 12 (doze) meses. 

 
MATERIAIS DE CONSUMO (ODONTOLÓGIA)   

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

1 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, MATERIAL: LÁTEX NATURAL 

ÍNTEGRO E UNIFORME, TAMANHO: PEQUENO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVÍVEL, DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO: 

ATÓXICA, TIPO: AMBIDESTRA, TIPO USO: DESCARTÁVEL, MODELO: FORMATO 
AN 

CAIXA COM 

100 UNIDADES 
220 

2 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, MATERIAL: LÁTEX NATURAL 
ÍNTEGRO E UNIFORME, TAMANHO: MÉDIO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVÍVEL, APRESENTAÇÃO: ATÓXICA, TIPO: 

AMBIDESTRA, TIPO USO: DESCARTÁVEL, MODELO: ANTIDERRAPANTE, 

FINALIDAD 

CAIXA COM 

100 UNIDADES 
100 

3 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, MATERIAL: LÁTEX NATURAL 

ÍNTEGRO E UNIFORME, TAMANHO: GRANDE. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVÍVEL, DESCARTÁVEL. APRESENTAÇÃO: 

ATÓXICA, TIPO: AMBIDESTRA, TIPO USO: DESCARTÁVEL, MODELO: FORMATO 

ANA 

CAIXA COM 
100 

UNIDADES 

80 

4 

TOUCA HOSPITALAR, MATERIAL: NÃO TECIDO 100% POLIPROPILENO, 

MODELO: COMELÁSTICO EM TODA VOLTA, COR: SEM COR, GRAMATURA: 

CERCADE 50 G/M2, TAMANHO: ÚNICO, TIPO USO: DESCARTÁVEL, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL 01: HIPOALERGÊNICA, ATÓXICA, INODORA, 

UNISSEX 

EMBALAGEM 

COM 100 
UNIDADES 

50 

5 

MÁSCARA CIRÚRGICA TIPO: NÃO TECIDO, 3 CAMADAS, PREGAS HORIZONTIS, 

ATÓXICA TIPO FIXAÇÃO: COM ELÁSTICO. NASAL EMBUTIDO HÍPOALERGECA 

TIPO USO: DESCATÁVEL 

CAIXA COM 

100 UNIDADES 
100 

6 

MÁSCARA, TIPO: RESPIRADOR, TIPO USO: N 95, FILTRO MECÂNICO DE TNT 

(PARTÍCULAS 0,1 MICRON), TIPO FIXAÇÃO: DUPLO SISTEMA DE TIRAS 

ELÁSTICAS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 4 CAMADAS (C/FILME), SEM 
VÁLVULA,CLIP NASAL 

UNIDADE 300 

7 

AGULHA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL SILICONIZADO, 
APLICAÇÃO: GENGIVAL/ANESTESIA, DIMENSÃO: 30 G CURTA, TIPO PONTA: 

COMBISEL TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO: CONECTOR P/ SERINGA CARPULE, 

TIPOUSO: ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 

CAIXA COM 

100 UNIDADES 
120 

8 

FIO DE SUTURA, MATERIAL: NYLON MONOFILAMENTO, TIPO FIO: 4-0, COR: 

PRETO, COMPRIMENTO: 45CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM AGULHA, 
TIPO AGULHA: 1/2 CÍRCULO CORTANTE, COMPRIMENTO AGULHA: 1,50 CM, 

ESTERILIDADE: ESTÉRIL 

CAIXA COM 24 
UNIDADES 

100 



 

 

 

 

 

 

9 

FIO DE SUTURA, MATERIAL: SEDA, TIPO FIO: 3-0, COR: PRETO TRANÇADO, 
COMPRIMENTO: 45 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM AGULHA, 

TIPOAGULHA: 1/2 CÍRCULO CORTANTE, COMPRIMENTO AGULHA: 2,0 CM. 

CAIXA COM 24 
UNIDADES 

60 

10 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL: CARBIDE, FORMATO: TRONCO CÔNICA, 

CARACTERÍSTICA ADICIONAL: PICOTADA, TIPO HASTE: HASTE LONGA, TIPO 

CORTE:CIRÚRGICA, NUMERAÇÃO AMERICANA 1: REF. 701 

UNIDADE 50 

11 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL: AÇOINOXIDÁVEL DIAMANTADA, 

FORMATO: CÔNICA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: TOPO EM CHAMA, TIPO 

HASTE: HASTE REGULAR, TIPOCORTE: CORTEFINO, NUMERAÇÃO AMERICANA 
1: REF. 3195F 

UNIDADE 40 

12 

MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, FORMATO: CHAMA, TIPO HASTE: 
HASTE CURTA, TIPO CORTE:CORTE FINO, NUMERAÇÃO AMERICANA 1:REF. 

3118F 

UNIDADE 40 

13 
ESCOVA DE ROBSON, TIPOPONTA: CÔNICA, USO: CONTRA-ÂNGULO, COR: 

BRANCA 
UNIDADE 200 

14 
ADESIVO DENTAL, TIPO: FOTOPOLIMERIZÁVEL, COMPONENTES: 

MONOCOMPONENTE 
FRASCO 4 ML 80 

15 
RESINA COMPOSTA TIPO: FOTOPOLIMERIZÁVEL, TAMANHO PARTÍCULAS: 

NANOPARTICULADAS, ASPECTO FÍSICO: PASTOSA 
SERINGA 4 G 100 

16 

CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO, TIPO: RESTAURADOR, ALTA VISCOSIDADE, 

ATIVAÇÃO: AUTOPOLIMERIZÁVEL, ASPECTO FÍSICO: PÓ + LÍQUIDO, 

APRESENTAÇÃO: CONJUNTO COMPLETO 

UNIDADE  

(PÓ+LÍQUIDO) 
30 

17 
HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, TIPO: CIMENTO, ASPECTO FÍSICO: BASE + 

CATALISADOR, APRESENTAÇÃO: CONJUNTO COMPLETO 
UNIDADE 30 

18 

APLICADOR ODONTOLÓGICO, TIPO HASTE: DOBRÁVEL, TIPO USO: 

DESCARTÁVEL, MATERIAL: PLÁSTICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

PONTAS FIBRAS NÃO ABSORVENTES, TIPO PONTA: FINA 

PACOTE COM 

100 UNIDADES 
100 

19 

FORMOCRESOL, COMPOSIÇÃO: FORMALDEÍDO + ORTO-CRESOL, 

CONCENTRAÇÃO: 19% + 35% APROXIMADAMENTE, VEÍCULO: EM SOLUÇÃO 
GLICERINADA. 

FRASCO 10 ML 24 

20 
HEMOSTÁTICO TÓPICO, PRINCÍPIO ATIVO: SULFATO FÉRRICO, ASPECTO FÍSICO: 
LÍQUIDO 

FRASCO 10 ML 24 

21 

TIRA ABRASIVA - USO ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL + ÓXIDO 
DE ALUMÍNIO, COMPRIMENTO: CERCA DE 150 MM, LARGURA: 4 MM, TIPO USO: 

ESTÉRIL, DESCARTÁVEL 

ENVELOPE 
COM 12 

UNIDADES 

30 

22 
FIO DENTAL, MATERIAL: RESINA TERMOPLÁSTICA/CERA E ESSÊNCIA, 

COMPRIMENTO: 100M, TIPO: REGULAR, SABOR: NEUTRO 
UNIDADE 30 

23 
MATRIZ ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, FORMATO: FITA, 

APRESENTAÇÃO: ROLO 50CM, LARGURA: 7MM, TIPO USO: DESCARTÁVEL 
UNIDADE 30 

24 
MATRIZ ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, FORMATO: FITA, 

APRESENTAÇÃO: ROLO 50CM, LARGURA: 5 MM, TIPO USO: DESCARTÁVEL 
UNIDADE 30 

25 
CUNHA ODONTOLÓGICA, MADEIRA, ANATÔMICA, RESTAURAÇÃO 

ODONTOLÓGICA 

EMBALAGEM 

COM 100 

UNIDADES 

25 

26 
CARBONOPARAARTICULAR, MATERIAL: EMPAPEL, FORMATO: FORMATO DE 

FITA, COR: DUPLA FACE - 1 COR, TIPO USO: ESTÉRIL, DESCARTÁVEL. 

EMBALAGEM 

COM 12 

UNIDADES 

50 

27 
SUGADOR, MATERIAL: PVC, TIPO: SALIVA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: C/ 

ARAME, APRESENTAÇÃO: PACOTE C/ 40 UNIDADES, TIPO USO: ESTÉRIL. 

PACOTE COM 

40 UNIDADES 
200 

28 
ALGODÃO, TIPO: HIDRÓFILO, APRESENTAÇÃO: EM ROLETE, MATERIAL: 

ALVEJADO, PURIFICADO, ISENTO DEIMPUREZAS, ESTERILIDADE: NÃO 

PACOTE COM 

100  UNID. 
300 

29 ALGODÃO HIDRÓFILO, SANFONADO, BRANCA. ROLO 500 G 50 

30 HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, ASPECTO FÍSICO: PÓ. UNIDADE 16 

31 
ÁLCOOL ETÍLICO, TIPO: HIDRATADO, TEOR ALCOÓLICO: 70%_(70¿GL),  

APRESENTAÇÃO: LÍQUIDO 

FRASCO COM 

1000 ML 
200 

32 CLOREXIDINADIGLUCONATO, DOSAGEM: 2%, APLICAÇÃO: DEGERMANTE 
FRASCO COM 

1000 ML 
80 

33 
DETERGENTE ENZIMÁTICO, COMPOSIÇÃO: A BASE DE AMILASE, PROTEASE E 

LIPASE 

FRASCO COM  

1 LITRO 
40 

34 
CLOREXIDINA DIGLUCONATO, CONCENTRAÇÃO: 0,12%, FORMA 

FARMACÊUTICA: COLUTÓ 

FRASCO COM 

1000 ML 
40 

35 PERÓXIDO DE IDROGÊNIO (ÁGUA OXIGENADA), TIPO: 10 VOLUMES 
FRASCO  

1 LITRO 
24 



 

 

 

 

 

 

36 

EMBALAGEM P/ ESTERILIZAÇÃO, MATERIAL: PAPEL GRAUCIRÚRGICO, 
COMPOSIÇÃO: C/FILME POLÍMERO MULTILAMINADO, GRAMATURA 

/ESPESSURA: CERCA DE 60G/M2, APRESENTAÇÃO: ROLO, COMPONENTES 

ADICIONAIS: TERMOSSELANTE, TAMANHO: CERCADE 30 CM, COMPONENTES: C/ 

ROLO 100 M 30 

37 

PASTA PROFILÁTICA, COMPOSIÇÃO BÁSICA: PEDRA POMES, COMPOSIÇÃO: 

LAURIL 

SULFATO DE SÓDIO 

BISNAGA 

90 G 
24 

38 LÂMINA BISTURI, AÇO INOXIDÁVEL, Nº 15, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 
CAIXA COM 

100 UNIDADES 
10 

39 LÂMINA BISTURI, AÇO INOXIDÁVEL, Nº 12, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL. 
CAIXA COM 

100 UNIDADES 
06 

40 

LUBRIFICANTE ODONTOLÓGICO, COMPOSIÇÃO BÁSICA: ÓLEOMINERAL, 

APRESENTAÇÃO: REFIL, APLICAÇÃO: CANETA ALTA ROTAÇÃO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SEM CFC 

FRASCO 200 

ML 
70 

41 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, MATERIAL ARMAÇÃO: ARMAÇÃO EM AÇO 
REVESTIDO DE POLIPROPILENO, MATERIAL LENTE: LENTE EM ACRÍLICO 

TRANSPARENTE, INCOLOR, TIPO LENTE: ANTI-EMBAÇANTE, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: AJUSTE E REGULAGEM  LATERAL, ESTERELIZÁVEL A FRIO, 

UNIDADE 30 

42 
CIMENTO ODONTOLÓGICO, TIPO: TEMPORÁRIO, COMPOSIÇÃO: ÓXIDO DE 

ZINCO, ASPECTO FÍSICO: PÓ 
FRASCO 50 G 24 

43 

EUGENOL [2-METOXI-4- (2-PROPEN-1-IL) FENOL], ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO 

INCOLOR À LEVEMENTE AMARELADO, FÓRMULA QUÍMICA: C10H12O2, PESO 

MOLECULAR: 164,20 G/MOL, GRAUDE PUREZA: PUREZA MÍNIMA DE 99%, 
NÚMERO DE REFERÊNCIA. 

MILILITRO 24 

44 

MATRIZ ODONTOLÓGICA, MATERIAL: POLIÉSTER, TIPO: PRÉ-CORTADA, 
FORMATO: FITA, APRESENTAÇÃO: ENVELO PE 50 FOLHAS DE 10CM, LARGURA:10 

MM, TIPO USO: DESCARTÁVEL. 

UNIDADE 150 

45 

LIDOCAÍNA CLORIDRATO, COMPOSIÇÃO: ASSOCIADA À FENILEFRINA, 

CONCENTRAÇÃO: 20 MG + 0,4 MG/ML, FORMA FARMACEUTICA: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

TUBETE 

1,80ML 
80 

46 BENZOCAÍNA, CONCENTRAÇÃO: 20%, USO: GEL TÓPICO UNIDADE 80 

47 

PRILOCAÍNA, COMPOSIÇÃO: ASSOCIADA 

COM  FELIPRESSINA, DOSAGEM: 3%+0,03UI/ML, 

APRESENTAÇÃO: INJETÁVEL. 

TUBETE 

1,80ML 
10 

48 
ARTICAÍNA, COMPOSIÇÃO: ASSOCIAD A COM EPINEFRINA, CONCENTRAÇÃO: 4% 

+1/100.000, FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL 

TUBETE 

1,80ML 
20 

49 
CONDICIONADOR DENTAL, TIPO: ÁCIDO FOSFÓRICO, CONCENTRAÇÃO: 37%, 

ASPECTO FÍSICO: GEL. 

PACOTE COM 

3 SERINGAS  

DE 3 ML 

120 

50 
FLUORETO DE SÓDIO, CONCENTRAÇÃO: 1,23%, FORMA FARMACÊUTICA: GEL 

TIXOTRÓPICO, CARACTERÍSTICA. 

FRASCO 200 

ML 
100 

51 

TIRA ABRASIVA – USO ODONTOLÓGICO, MATERIAL: POLIÉSTER+ÓXIDO DE 

ALUMÍNIO, TIPO CENTRO: CENTRO NEUTRO, COMPRIMENTO: CERCA DE 170MM, 
LARGURA: CERCA DE 4 MM. 

EMBALAGEM 

COM 100 
UNIDADES 

30 

52 

COMPRESSA GAZE, MATERIAL: TECIDO 100% ALGODÃO, TIPO: 13 FIOS / CM2, 
MODELO: COR BRANCA, ISENTA DE IMPUREZAS, CAMADAS: 8 CAMADAS, 

LARGURA: 7,50 CM, COMPRIMENTO: 7,50 CM, DOBRAS: 5 DOBRAS, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ESTÉRIL, DESCARTÁVEL. 

PACOTE COM 

500 UNIDADES 
100 

53 

COLETOR MATERIAL PÉRFURO-CORTANTE, MATERIAL: PAPELÃO, CAPACIDADE 

TOTAL: 7 L, ACESSÓRIOS: ALÇAS RÍGIDAS E TAMPA, COMPONENTES 

ADICIONAIS: REVESTIMENTO INTERNO EM POLIETILENO ALTA DENSIDADE, 
TIPO USO: DESCARTÁVEL 

UNIDADE 50 

54 

CONJUNTO HIGIENE, USO: INFANTIL, COMPOSIÇÃO: ESCOVA DENTAL INFANTIL, 
DENTIFRÍCIO C/ FLUOR (90GR), TIPO EMBALAGEM: EM BOLSA PLÁSTICA C/ 

FECHO. 

UNIDADE 6.000 

55 
ÁGUA, COMPOSIÇÃO: DESMINERALIZADA,  CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

ESTÉRIL, 5 LITROS. 

EMBALAGEM 

COM 5 LITROS 
200 

56 LIDOCAÍNA CLORIDRATO, DOSAGEM: 2%, APRESENTAÇÃO:INJETÁVEL. 
TUBETE 

1,80ML 
8 

 

 

 
 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

MATERIAIS PERMANENTES (ODONTOLÓGIA) 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

57 
ESPÁTULA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, MODELO: COMUM, 
TAMANHO: Nº 36, TIPO USO: MANIPULAÇÃO 

UNIDADE  08 

58 
CURETA PERIODONTAL, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: MCCALL, 

MODELO: 13-14 
UNIDADE  25 

59 
CURETA PERIODONTAL, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL, TIPO:MCCALL, MODELO: 
17-18. 

UNIDADE  25 

60 

PORTA-AGULHA INSTRUMENTAL, MODELO: MAYO HEGAR, TIPO PONTA: PONTA 
RETA, HASTE: HASTE RETA, ADICIONAL 1: COM TRAVA, COMPRIMENTO TOTAL: 

CERCA DE 14 CM, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, ESTERILIDADE: ESTERILIZ 

ÁVEL 

UNIDADE  30 

61 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, 

NÚMERO: 1, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CANINOS E INCISIVOS 

SUPERIORES. 

UNIDADE  16 

62 

CANETA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL ROLAMENTO: ROLAMENTO CERÂMICA, 

VELOCIDADE MÁXIMA: VELOCIDADE MÁXIMA MAIOR 400.000 RPM, 
REFRIGERAÇÃO: FURO ÚNICO, TROCA DE BROCAS: BOTÃO DE PRESSÃO(PB), 

TIPO CONEXÃO: CONEXÃO 2 

UNIDADE  02 

63 

ESPELHO BUCAL, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL E ESPELHO, TIPO: PLANO, 

TAMANHO: Nº 5, USO: ENCAIXE UNIVERSAL, COMPRIMENTO CABO: CABO 

PADÃO, TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL. 

UNIDADE  50 

64 
SONDA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: EXPLORADORA, 

MODELO: Nº 05, TIPO CABO: CABO MACIÇO 
UNIDADE  70 

65 

PINÇA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TAMANHO: CERCA DE 

17 CM, REFERÊNCIA: 317, INDICAÇÃO: CLÍNICA, APLICAÇÃO: P/ ALGODÃO, 

ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL 

UNIDADE  70 

66 

APLICADOR ODONTOLÓGICO, APLICAÇÃO: P/ CIMENTO HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, 

MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CABO LONGO, 
DUPLO, TIPO PONTA: PONTA ANGULADA 

UNIDADE  30 

67 

ESPÁTULA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, MODELO: DUPLO, 
TAMANHO: Nº 01 TIPO USO INSERÇÃO/APLICAÇÃO DE COMPÓSITOS, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CABO OCO 

UNIDADE  30 

68 

CURETA ODONTOLÓGICA MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL REFERÊNCIA: Nº 86 

FORMATO CÔNCAVO CORPO DUPLO APLICAÇÃO CIRURGIA TIPO: LUCAS, 

ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL 

UNIDADE 30  

69 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, 

NÚMERO: 18 R, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MOLARES SUPERIORES LADO 

DIREITO. 

UNIDADE  16  

70 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: INFANTIL, 

NÚMERO: 1, TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL 
UNIDADE  16 

71 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: INFANTIL, 

NÚMERO: 151, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DENTES E 
UNIDADE  16  

72 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, 

NÚMERO: 150, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PRÉMOLARES, INCISIVOS E 
RAÍZES SUPERIORES 

UNIDADE  16 

73 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, 
NÚMERO: 151, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PRÉMOLARES, INCISIVOS E 

RAÍZES INFERIORES 

UNIDADE  16  

74 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, 

NÚMERO: 16, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MOLARES INFERIORES AMBOS. 
UNIDADE  24 

75 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, 

NÚMERO: 17, APLICAÇÃO: USO 
UNIDADE  16  

76 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, 

NÚMERO: 18 L, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MOLARES SUPERIORES LADO 

ESQUERDO 

UNIDADE  16 

77 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, 

NÚMERO: 65, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: EXTRAÇÃO DE RAÍZES 

SUPERIORES, AMBOS OS LADOS 

UNIDADE  16 

78 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, 
NÚMERO: 69, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: RAÍZES SUPERIORES E 

INFERIORES 

UNIDADE  16  



 

 

 

 

 

 

79 
BANDEJA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: LISA, DIMENSÕES: CERCA DE 20 
X 15 X 1 CM, ESTERILIDADE: ESTERILIZÁVEL 

UNIDADE  50 

80 
CANETA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO: MICROMOTOR, CONEXÃO: CONEXÃO BORDEN 
2 FUROS, REFRIGERAÇÃO: S/  REFRIGERAÇÃO 

UNIDADE  08 

81 

SERINGA, AÇO INOXIDÁVEL, TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL, CAPACID: 1,80ML, 
CARACTERÍST. ADICIONAIS: RETROCARGA TIPO: CARPULE, APLICAÇÃO: 

REFLUXO TRADICIONAL 

UNIDADE  50 

82 

CANETA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO: CONTRA ÂNGULO, RELAÇÃO TRANSMISSÃO: 

TRANSMISSÃO 1:1, TROCA DE BROCA: TRAVA LT/FG, REFRIGERAÇÃO: C/ 

REFRIGERAÇÃO EXTERNA, TIPO CABEÇA: CABEÇA PADRÃO 

UNIDADE  08  

83 

ALVEOLÓTOMO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO PONTA: LUER CURVO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ARTICULADO, ESTERILIDADE: 

AUTOCLAVÁVEL 

UNIDADE  16 

84 CABO BISTURI, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TAMANHO: Nº 3 UNIDADE  16 

85 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: SELDIN, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DIREITA, REFERÊNCIA: Nº 1, ESTERILIDADE: 

AUTOCLA VÁVEL 

UNDADE  25 

86 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: SELDIN, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: RETA, REFERÊNCIA: Nº 2, ESTERILIDADE: 
AUTOCLAVÁVEL 

UNIDADE  25 

87 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: SELDIN, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ESQUERDA, REFERÊNCIA: Nº 1, ESTERILIDADE: 

AUTOCLAVÁVEL 

UNIDADE  25 

88 
DESCOLADOR ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO FORMATO: 

DESTACA PERIÓSTEO, MODELO: SINDESMÓTOM 
UNIDADE  30 

89 
CABO ESPELHO BUCAL, MATERIA: AÇO INOXIDÁVEL, FORMATO: OITAVADO, 

TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL 
UNIDADE 50 

90 

TESOURA INSTRUMENTAL, MODELO 2: MICRO TESOURA NOYES IRIS, TIPO 

PONTA: PONTA RETA, COMPRIMENTO TOTAL: CERCA DE 12 CM, MATERIAL: 

AÇO INOXIDÁVEL, ESTERILIDADE: ESTERILIZÁVEL 

Unidade  30 

91 

CURETA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, REFERÊNCIA: NR 17, 

FORMATO: CÔNCAVO CORPO DUPLO, APLICAÇÃO: REMOÇÃO DENTINA, 

ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL 

UNIDADE 30 

92 

CÂMARA ESCURA REVELAÇÃO RAIO X, MATERIAL: PLÁSTICO, USO:  PORTÁTIL, 

COMPONENTE: ABERTURA C/ ANGULAGEM, COMPONENTE 1: BASE 
REMOVÍVEL, ACESSÓRIOS: C/ LUVAS REMOVÍVEIS E VISOR FOTO PROTETOR, 

ACESSÓRIOS 1: ATÉ 5 RECIPIENTES, ADICIONAL: C/ LUZ LED 

UNIDADE 1 

93 

CÂMARA ESCURA REVELAÇÃO RAIO X, MATERIAL: PLÁSTICO, USO:  PORTÁTIL, 

COMPONENTE: ABERTURA C/ ANGULAGEM, COMPONENTE 1: BASE 

REMOVÍVEL, ACESSÓRIOS: C/ LUVAS REMOVÍVEIS E VISOR FOTO PROTETOR, 

ACESSÓRIOS 1: ATÉ 5 RECIPIENTES, ADICIONAL: C/ LUZ LED 

UNIDADE 1 

94 

PROTETOR RADIOLÓGICO, MODELO: AVENTAL CURTO P/ PERIAPICAL, 

MATERIAL: BORRACHA PLUMBÍFERA, PROTEÇÃO TECIDO: EQUIVALÊNCIA DE 
0,50 MM, ADICIONAL 1: AJUSTÁVEL, IMPERMEÁVEL, TAMANHOS: ADULTO 

UNIDADE 1 

95 FILME RADIOLÓGICO, TIPO: RAIO-X, DIMENSÕES: 22 X 35 MM 
CAIXA COM 

100 

UNIDADES 

6 

96 
REVELADOR RADIOLÓGICO, TIPO: SOLUÇÃO AQUOSA PRONTA P/ USO, 

APLICAÇÃO: PARA PROCESSAMENTO MANUAL 

UNIDADE 

475ML 
20 

 
FIXADOR RADIOLÓGICO, APLICAÇÃO: PARA PROCESSAMENTO MANUAL, 

ASPECTO FÍSICO: SOLUÇÃO AQUOSA PRONTA PARA USO 

UNIDADE 

475 ML 
20 

 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Considerando que a coordenação de saúde bucal do município mantém atendimentos diários nas unidades 

básicas nos consultórios odontológicos. 

 

Considerando à necessidade da Administração Pública, em cumprir o que determina a norma 

constitucional, em relação ao atendimento à saúde (art. 23, II 196 e 198 ambos da CF/88):  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

SESSÃO II: DA SAÚDE  

 

“Art. 196: A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação.  

 

É competência comum da União, dos Estados do Distrito Federal e dos 

Municípios: cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 

pessoas portadoras de deficiência.  

 

“Art. 198, inciso II da Constituição Federal: As ações e serviços públicos de 

saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 

único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: atendimento integral, 

com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 

assistenciais”.  

 

O município não pode sob quaisquer hipóteses, interromper o fornecimento dos insumos odontológicos, 

obrigando-se a atender satisfatoriamente todos os setores na rede municipal de saúde;  

 

A falta dos itens descritos neste Termo de Referência irá comprometer o funcionamento dos serviços de 

saúde da Secretaria, bem como, poderá gerar sérios agravos à saúde dos munícipes, entre eles o risco de 

infecções graves e até de perder a vida. 

 

Tendo como premissa o levantamento quantitativo de consumo dos anos anteriores, programamos o 

elenco para o abastecimento dos Departamentos de Odontologias da Atenção Básica. Para atendermos a 

demanda em 12 (doze) meses: 

 

A padronização municipal de insumos odontológicos foi norteada através dos serviços prestados a 

população nos anos anteriores onde elegemos por perfil epidemiológico e orçamentário os insumos que 

abrange a necessidade dos munícipes.  

 

Diante da nossa necessidade foi dado início ao estudo técnico extremamente necessário para o 

funcionamento da Atenção à Saúde Bucal das 08 UBS – Unidade Básica de Saúde do município para o 

período de 12 (doze) meses, no que diz respeito à aquisição de matérias odontológicas de consumo e 

permanentes. 

 

No ano de 2021 realizamos: 

 Demandas Agendadas: 641 

 Demandas de Orientações: 673 

 Consultas no dia: 2.376 

 Demandas de Urgências: 58 

 Total de Consultas: 3.748 

 

Levando em consideração as unidades de urgência e emergência que são as únicas opções que a 

população tem para serem atendidas quando assim tiverem necessidade, com a Atenção à Saúde Bucal 

das 08 UBS – Unidade Básica de Saúde do município. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Informações do ESUS. 

 

 

Produção Ambulatorial de Procedimentos da Tabela Unificada, Quantidade Apresentada por 

Procedimento, período: 2021.  

 

 Acesso à polpa dentária e medicação (por dente) - 64  

 Adaptação de prótese dentária - 1 

 Aplicação de cariostático (por dente) - 1 

 Aplicação tópica de flúor (individual por sessão) - 651 

 Capeamento pulpar - 4 

 Curativo de demora com ou sem preparo biomecânico – 39 

 Drenagem de abscesso - 2 

 Evidenciação de placa bacteriana - 43 

 Exodontia de dente decíduo - 277 

 Exodontia de dente permanente - 446 

 Orientação de higiene bucal - 2.849 

 Profilaxia / Remoção da placa bacteriana - 291 

 Pulpotomia dentária - 12 

 Radiografia periapical - 3 

 Raspagem alisamento e polimento supragengivais (por sextante) - 873 

 Raspagem alisamento subgengivais (por sextante) - 273 

 Restauração de dente permanente anterior com resina composta – 163 

 Restauração de dente permanente posterior com resina composta – 348 

 Retirada de pontos de cirurgias básicas (por paciente) - 40 

 Selamento provisório de cavidade dentária - 477 

 Tratamento de alveolite - 1 

Total: 6.858 

 

O Fundo Municipal de Saúde de São José da Coroa Grande pretende realizar aquisição de materiais de 

consumo e permanentes de odontologia conforme especificações e quantitativos detalhados neste Termo 

de Referência, devendo o Contrato ter viabilidade e condições acordados entre as partes e perante a Lei de 

Licitações e Contratos, visando garantir o atendimento a todos os pacientes que necessitarem dos serviços 

de saúde pública em nosso município, cuja população estimada é de 21.868 (Fonte IBGE).  

 

 Tal aquisição enquadra-se na hipótese de conveniência da aquisição de produtos com previsão de entrega 

parcelada. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

3. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO CUSTO DO BEM OU SERVIÇO PELA 

ADMINISTRAÇÃO, CONSIDERANDO OS PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO. 

 

A projeção da necessidade para as quantidades estimadas, bem como, a especificação do objeto e preço 

estimado, estão descritos conforme as Planilhas a seguir: 

 
 

MATERIAIS DE CONSUMO (ODONTOLÓGIA) 

 

ITEM DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃO QUANT. MARCA 

VALOR 

UNIT. 

ESTIMADO 

TOTAL 

1 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, 

MATERIAL: LÁTEX NATURAL ÍNTEGRO E 
UNIFORME, TAMANHO: PEQUENO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: LUBRIFICADA 

COM PÓ BIOABSORVÍVEL, DESCARTÁVEL, 

APRESENTAÇÃO: ATÓXICA, TIPO: AMBIDESTRA, 
TIPO USO: DESCARTÁVEL, MODELO: FORMATO 

AN 

CAIXA COM 100 

UNIDADES 
220  28,52 6.274,40 

2 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, 

MATERIAL: LÁTEX NATURAL ÍNTEGRO E 

UNIFORME, TAMANHO: MÉDIO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: LUBRIFICADA 

COM PÓ BIOABSORVÍVEL, APRESENTAÇÃO: 

ATÓXICA, TIPO: AMBIDESTRA, TIPO USO: 

DESCARTÁVEL, MODELO: ANTIDERRAPANTE, 

FINALIDAD 

CAIXA COM 100 

UNIDADES 
100  29,05 2.905,00 

3 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, 

MATERIAL: LÁTEX NATURAL ÍNTEGRO E 
UNIFORME, TAMANHO: GRANDE. 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: LUBRIFICADA 

COM PÓ BIOABSORVÍVEL, DESCARTÁVEL. 

APRESENTAÇÃO: ATÓXICA, TIPO: AMBIDESTRA, 
TIPO USO: DESCARTÁVEL, MODELO:FORMATO 

ANA 

CAIXA COM 

100 UNIDADES 
80  31,50 2.520,00 

4 

TOUCA HOSPITALAR, MATERIAL: NÃO TECIDO 

100% POLIPROPILENO, MODELO: 

COMELÁSTICO EM TODA VOLTA, COR: SEM 

COR, GRAMATURA: CERCADE 50 G/M2, 
TAMANHO: ÚNICO, TIPO USO: DESCARTÁVEL, 

CARACTERÍSTICA ADICIONAL 01: 

HIPOALERGÊNICA, ATÓXICA, INODORA, 

UNISSEX 

EMBALAGEM 
COM 100 

UNIDADES 

50  16,22 811,00 

5 

MÁSCARA CIRÚRGICA TIPO: NÃO TECIDO, 3 

CAMADAS, PREGAS HORIZONTIS, ATÓXICA TIPO 

FIXAÇÃO: COM ELÁSTICO. NASAL EMBUTIDO 

HÍPOALERGECA TIPO USO: DESCATÁVEL 

CAIXA COM 100 

UNIDADES 
100  18,89 1.889,00 

6 

MÁSCARA, TIPO: RESPIRADOR, TIPO USO: N 95, 

FILTRO MECÂNICO DE TNT (PARTÍCULAS 0,1 

MICRON), TIPO FIXAÇÃO: DUPLO SISTEMA DE 

TIRAS ELÁSTICAS, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 4 CAMADAS (C/FILME), SEM 

VÁLVULA,CLIP NASAL 

UNIDADE 300  2,48 744,00 

7 

AGULHA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL SILICONIZADO, APLICAÇÃO: 

GENGIVAL/ANESTESIA, DIMENSÃO: 30 G CURTA, 

TIPO PONTA: COMBISEL TRIFACETADO, TIPO 
CONEXÃO: CONECTOR P/ SERINGA CARPULE, 

TIPOUSO: ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 

CAIXA COM 100 

UNIDADES 
120  38,27 4.592,40 



 

 

 

 

 

 

8 

FIO DE SUTURA, MATERIAL: NYLON 
MONOFILAMENTO, TIPO FIO: 4-0, COR: PRETO, 

COMPRIMENTO: 45CM, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: COM AGULHA, TIPO AGULHA: 1/2 

CÍRCULO CORTANTE, COMPRIMENTO AGULHA: 
1,50 CM, ESTERILIDADE: ESTÉRIL 

CAIXA COM 24 

UNIDADES 
100  48,59 4.859,00 

9 

FIO DE SUTURA, MATERIAL: SEDA, TIPO FIO: 3-0, 
COR: PRETO TRANÇADO, COMPRIMENTO: 45 CM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM AGULHA, 

TIPO AGULHA: 1/2 CÍRCULO CORTANTE, 

COMPRIMENTO AGULHA: 2,0 CM. 

CAIXA COM 24 

UNIDADES 
60  47,40 2.844,00 

10 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL: CARBIDE, 

FORMATO: TRONCO CÔNICA, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: PICOTADA, TIPO HASTE: HASTE 

LONGA, TIPO CORTE:CIRÚRGICA, NUMERAÇÃO 

AMERICANA 1: REF. 701 

UNIDADE 50  10,95 547,50 

11 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL: 

AÇOINOXIDÁVEL DIAMANTADA, FORMATO: 

CÔNICA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: TOPO 
EM CHAMA, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, 

TIPOCORTE: CORTEFINO, NUMERAÇÃO 

AMERICANA 1: REF. 3195F 

UNIDADE 40  5,30 212,00 

12 

MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 

FORMATO: CHAMA, TIPO HASTE: HASTE CURTA, 

TIPO CORTE:CORTE FINO, NUMERAÇÃO 
AMERICANA 1:REF. 3118F 

UNIDADE 40  2,82 112,80 

13 
ESCOVA DE ROBSON, TIPOPONTA: CÔNICA, USO: 
CONTRA-ÂNGULO, COR: BRANCA 

UNIDADE 200  2,70 540,00 

14 
ADESIVO DENTAL, TIPO: FOTOPOLIMERIZÁVEL, 
COMPONENTES: MONOCOMPONENTE 

FRASCO 4 ML 80  17,42 1.393,60 

15 

RESINA COMPOSTA TIPO: FOTOPOLIMERIZÁVEL, 
TAMANHO PARTÍCULAS: NANOPARTICULADAS, 

ASPECTO FÍSICO: PASTOSA 

SERINGA 4 G 100  29,16 2.916,00 

16 

CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO, TIPO: 

RESTAURADOR, ALTA VISCOSIDADE, 

ATIVAÇÃO: AUTOPOLIMERIZÁVEL, ASPECTO 

FÍSICO: PÓ + LÍQUIDO, APRESENTAÇÃO: 
CONJUNTO COMPLETO 

UNIDADE  

(PÓ+LÍQUIDO) 
30  23,09 692,70 

17 

HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, TIPO: CIMENTO, 
ASPECTO FÍSICO: BASE + CATALISADOR, 

APRESENTAÇÃO: CONJUNTO COMPLETO 

UNIDADE 30  29,58 887,40 

18 

APLICADOR ODONTOLÓGICO, TIPO HASTE: 

DOBRÁVEL, TIPO USO: DESCARTÁVEL, 

MATERIAL: PLÁSTICO, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: PONTAS FIBRAS NÃO 
ABSORVENTES, TIPO PONTA: FINA 

PACOTE COM 

100 UNIDADES 
100  13,14 1.314,00 

19 

FORMOCRESOL, COMPOSIÇÃO: FORMALDEÍDO + 
ORTO-CRESOL, CONCENTRAÇÃO: 19% + 35% 

APROXIMADAMENTE, VEÍCULO: EM SOLUÇÃO 

GLICERINADA. 

FRASCO 10 ML 24  10,42 250,08 

20 
HEMOSTÁTICO TÓPICO, PRINCÍPIO ATIVO: 

SULFATO FÉRRICO, ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO 
FRASCO 10 ML 24  17,86 428,64 

21 

TIRA ABRASIVA - USO ODONTOLÓGICO, 

MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL + ÓXIDO DE 

ALUMÍNIO, COMPRIMENTO: CERCA DE 150 MM, 
LARGURA: 4 MM, TIPO USO: ESTÉRIL, 

DESCARTÁVEL 

ENVELOPE 

COM 12 
UNIDADES 

30  10,33 309,90 

22 

 

FIO DENTAL, MATERIAL: RESINA 

TERMOPLÁSTICA/CERA E ESSÊNCIA, 

COMPRIMENTO: 100M, TIPO: REGULAR, SABOR: 

NEUTRO 

 

UNIDADE 30  2,77 83,10 



 

 

 

 

 

 

23 

MATRIZ ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL, FORMATO: FITA, APRESENTAÇÃO: 

ROLO 50CM, LARGURA: 7MM, TIPO USO: 

DESCARTÁVEL 

UNIDADE 30  2,15 64,50 

24 

MATRIZ ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, FORMATO: FITA, APRESENTAÇÃO: 

ROLO 50CM, LARGURA: 5 MM, TIPO USO: 
DESCARTÁVEL 

UNIDADE 30  2,05 61,50 

25 
CUNHA ODONTOLÓGICA, MADEIRA, 
ANATÔMICA, RESTAURAÇÃO ODONTOLÓGICA 

EMBALAGEM 
COM 100 

UNIDADES 

25  13,94 348,50 

26 

CARBONOPARAARTICULAR, MATERIAL: 

EMPAPEL, FORMATO: FORMATO DE FITA, COR: 

DUPLA FACE - 1 COR, TIPO USO: ESTÉRIL, 

DESCARTÁVEL. 

EMBALAGEM 

COM 12 

UNIDADES 

50  4,45 222,50 

27 

SUGADOR, MATERIAL: PVC, TIPO: SALIVA, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: C/ ARAME, 

APRESENTAÇÃO: PACOTE C/ 40 UNIDADES, TIPO 

USO: ESTÉRIL. 

PACOTE COM 

40 UNIDADES 
200  9,81 1.962,00 

28 

ALGODÃO, TIPO: HIDRÓFILO, APRESENTAÇÃO: 

EM ROLETE, MATERIAL: ALVEJADO, 

PURIFICADO, ISENTO DEIMPUREZAS, 

ESTERILIDADE: NÃO 

PACOTE COM 

100  UNIDADES 
300  3,77 1.131,00 

29 ALGODÃO HIDRÓFILO, SANFONADO, BRANCA. ROLO 500 G 50  19,11 955,50 

30 HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, ASPECTO FÍSICO: PÓ. UNIDADE 16  5,82 93,12 

31 

ÁLCOOL ETÍLICO, TIPO: HIDRATADO, TEOR 

ALCOÓLICO: 70%_(70¿GL),  APRESENTAÇÃO: 

LÍQUIDO 

FRASCO COM 

1000 ML 
200  8,68 1.736,00 

32 
CLOREXIDINADIGLUCONATO, DOSAGEM: 2%, 

APLICAÇÃO: DEGERMANTE 

FRASCO COM 

1000 ML 
80  22,58 1.806,40 

33 
DETERGENTE ENZIMÁTICO, COMPOSIÇÃO: A 

BASE DE AMILASE, PROTEASE E LIPASE 

FRASCO COM  

1 LITRO 
40  26,99 1.079,60 

34 

CLOREXIDINA DIGLUCONATO, 

CONCENTRAÇÃO: 0,12%, FORMA 

FARMACÊUTICA: COLUTÓ 

FRASCO COM 

1000 ML 
40  27,13 1.085,20 

35 
PERÓXIDO DE IDROGÊNIO (ÁGUA OXIGENADA), 

TIPO: 10 VOLUMES 

FRASCO 

1 LITRO 
24  7,08 169,92 

36 

EMBALAGEM P/ ESTERILIZAÇÃO, MATERIAL: 

PAPEL GRAUCIRÚRGICO, COMPOSIÇÃO: C/FILME 
POLÍMERO MULTILAMINADO, GRAMATURA 

/ESPESSURA: CERCA DE 60G/M2, 

APRESENTAÇÃO: ROLO, COMPONENTES 

ADICIONAIS: TERMOSSELANTE, TAMANHO: 
CERCADE 30 CM, COMPONENTES: C/ 

ROLO 100 M 30  105,08 3.152,40 

37 

PASTA PROFILÁTICA, COMPOSIÇÃO BÁSICA: 
PEDRA POMES, COMPOSIÇÃO: LAURIL 

SULFATO DE SÓDIO 

BISNAGA 

90 G 
24  5,55 133,20 

38 
LÂMINA BISTURI, AÇO INOXIDÁVEL, Nº 15, 

DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

CAIXA COM 100 

UNIDADES 
10  42,54 425,40 

39 
LÂMINA BISTURI, AÇO INOXIDÁVEL, Nº 12, 

DESCARTÁVEL, ESTÉRIL. 

CAIXA COM 100 

UNIDADES 
06  39,18 235,08 

40 

LUBRIFICANTE ODONTOLÓGICO, COMPOSIÇÃO 

BÁSICA: ÓLEOMINERAL, APRESENTAÇÃO: 

REFIL, APLICAÇÃO: CANETA ALTA ROTAÇÃO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SEM CFC 

FRASCO 200 ML 70  22,10 1.547,00 

41 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, MATERIAL 

ARMAÇÃO: ARMAÇÃO EM AÇO REVESTIDO DE 
POLIPROPILENO, MATERIAL LENTE: LENTE EM 

ACRÍLICO TRANSPARENTE, INCOLOR, TIPO 

LENTE: ANTI-EMBAÇANTE, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: AJUSTE E REGULAGEM  LATERAL, 

ESTERELIZÁVEL A FRIO. 

 

UNIDADE 30  4,51 135,30 



 

 

 

 

 

 

42 

CIMENTO ODONTOLÓGICO, TIPO: TEMPORÁRIO, 
COMPOSIÇÃO: ÓXIDO DE ZINCO, ASPECTO 

FÍSICO: PÓ 

FRASCO 50 G 24  5,36 128,64 

43 

EUGENOL [2-METOXI-4- (2-PROPEN-1-IL) FENOL], 

ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO INCOLOR À 

LEVEMENTE AMARELADO, FÓRMULA QUÍMICA: 

C10H12O2, PESO MOLECULAR: 164,20 G/MOL, 
GRAUDE PUREZA: PUREZA MÍNIMA DE 99%, 

NÚMERO DE REFERÊNCIA. 

MILILITRO 24  14,70 352,80 

44 

MATRIZ ODONTOLÓGICA, MATERIAL: 

POLIÉSTER, TIPO: PRÉ-CORTADA, FORMATO: 

FITA, APRESENTAÇÃO: ENVELO PE 50 FOLHAS 

DE 10CM, LARGURA:10 MM, TIPO USO: 
DESCARTÁVEL. 

UNIDADE 150  2,61 391,50 

45 

LIDOCAÍNA CLORIDRATO, COMPOSIÇÃO: 
ASSOCIADA À FENILEFRINA, CONCENTRAÇÃO: 

20 MG + 0,4 MG/ML, FORMA FARMACEUTICA: 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 

TUBETE 1,80ML 80  65,66 5.252,80 

46 
BENZOCAÍNA, CONCENTRAÇÃO: 20%, USO: GEL 

TÓPICO 
UNIDADE 80  10,83 866,40 

47 

PRILOCAÍNA, COMPOSIÇÃO: ASSOCIADA 

COM  FELIPRESSINA, DOSAGEM: 3%+0,03UI/ML, 

APRESENTAÇÃO: INJETÁVEL. 

TUBETE 1,80ML 10  98,55 985,50 

48 

ARTICAÍNA, COMPOSIÇÃO: ASSOCIAD A COM 

EPINEFRINA, CONCENTRAÇÃO: 4% +1/100.000, 
FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL 

TUBETE 1,80ML 20  137,31 2.746,20 

49 

CONDICIONADOR DENTAL, TIPO: ÁCIDO 
FOSFÓRICO, CONCENTRAÇÃO: 37%, ASPECTO 

FÍSICO: GEL. 

PACOTE COM 3 
SERINGAS  

DE 3 ML 

120  6,23 747,60 

50 

FLUORETO DE SÓDIO, CONCENTRAÇÃO: 1,23%, 

FORMA FARMACÊUTICA: GEL TIXOTRÓPICO, 

CARACTERÍSTICA. 

FRASCO 200 ML 100  6,65 665,00 

51 

TIRA ABRASIVA – USO ODONTOLÓGICO, 

MATERIAL: POLIÉSTER+ÓXIDO DE ALUMÍNIO, 

TIPO CENTRO: CENTRO NEUTRO, 
COMPRIMENTO: CERCA DE 170MM, LARGURA: 

CERCA DE 4 MM. 

EMBALAGEM 

COM 100 
UNIDADES 

30  7,97 239,10 

52 

COMPRESSA GAZE, MATERIAL: TECIDO 100% 

ALGODÃO, TIPO: 13 FIOS / CM2, MODELO: COR 

BRANCA, ISENTA DE IMPUREZAS, CAMADAS: 8 

CAMADAS, LARGURA: 7,50 CM, COMPRIMENTO: 
7,50 CM, DOBRAS: 5 DOBRAS, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: ESTÉRIL, DESCARTÁVEL. 

PACOTE COM 

500 UNIDADES 
100  35,95 3.595,00 

53 

COLETOR MATERIAL PÉRFURO-CORTANTE, 

MATERIAL: PAPELÃO, CAPACIDADE TOTAL: 7 L, 

ACESSÓRIOS: ALÇAS RÍGIDAS E TAMPA, 

COMPONENTES ADICIONAIS: REVESTIMENTO 
INTERNO EM POLIETILENO ALTA DENSIDADE, 

TIPO USO: DESCARTÁVEL 

UNIDADE 50  4,99 249,50 

54 

CONJUNTO HIGIENE, USO: INFANTIL, 

COMPOSIÇÃO: ESCOVA DENTAL INFANTIL, 

DENTIFRÍCIO C/ FLUOR (90GR), TIPO 

EMBALAGEM: EM BOLSA PLÁSTICA C/ FECHO. 

UNIDADE 6.000  6,13 36.780,00 

55 

ÁGUA, COMPOSIÇÃO: DESMINERALIZADA,  

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ESTÉRIL, 5 
LITROS. 

EMBALAGEM 
COM 5 LITROS 

200  17,75 3.550,00 

56 
LIDOCAÍNA CLORIDRATO, DOSAGEM: 2%, 
APRESENTAÇÃO:INJETÁVEL. 

TUBETE 1,80ML 8  87,10 696,80 

    SUB TOTAL  R$ 110.717,48 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 
MATERIAIS PERMANENTES (ODONTOLÓGIA)  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. MARCA 

VALOR 

UNIT. 

ESTIMADO 

TOTAL 

57 

ESPÁTULA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL, MODELO: COMUM, TAMANHO: Nº 

36, TIPO USO: MANIPULAÇÃO 

UNIDADE  08  15,37 122,96 

58 
CURETA PERIODONTAL, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, TIPO: MCCALL, MODELO: 13-14 
UNIDADE  25  39,22 980,50 

59 
CURETA PERIODONTAL, MATERIAL:AÇO 

INOXIDÁVEL, TIPO:MCCALL, MODELO: 17-18. 
UNIDADE  25  44,32 1.108,00 

60 

PORTA-AGULHA INSTRUMENTAL, MODELO: 

MAYO HEGAR, TIPO PONTA: PONTA RETA, 

HASTE: HASTE RETA, ADICIONAL 1: COM TRAVA, 

COMPRIMENTO TOTAL: CERCA DE 14 CM, 

MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, ESTERILIDADE: 

ESTERILIZ ÁVEL 

UNIDADE  30  36,09 1.082,70 

61 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, NÚMERO: 1, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CANINOS E 

INCISIVOS SUPERIORES. 

UNIDADE  16  87,84 1.405,44 

62 

CANETA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL 

ROLAMENTO: ROLAMENTO CERÂMICA, 
VELOCIDADE MÁXIMA: VELOCIDADE MÁXIMA 

MAIOR 400.000 RPM, REFRIGERAÇÃO: FURO 

ÚNICO, TROCA DE BROCAS: BOTÃO DE 

PRESSÃO(PB), TIPO CONEXÃO: CONEXÃO 2 

UNIDADE  02  450,24 900,48 

63 

ESPELHO BUCAL, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL 

E ESPELHO, TIPO: PLANO, TAMANHO: Nº 5, USO: 
ENCAIXE UNIVERSAL, COMPRIMENTO CABO: 

CABO PADÃO, TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL. 

UNIDADE  50  3,66 183,00 

64 

SONDA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, TIPO: EXPLORADORA, MODELO: Nº 

05, TIPO CABO: CABO MACIÇO 

UNIDADE  70  13,48 943,60 

65 

PINÇA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, TAMANHO: CERCA DE 17 CM, 

REFERÊNCIA: 317, INDICAÇÃO: CLÍNICA, 

APLICAÇÃO: P/ ALGODÃO, ESTERILIDADE: 

AUTOCLAVÁVEL 

UNIDADE  70  16,02 1.121,40 

66 

APLICADOR ODONTOLÓGICO, APLICAÇÃO: P/ 

CIMENTO HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, MATERIAL: 

AÇO INOXIDÁVEL, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: CABO LONGO, DUPLO, TIPO PONTA: 
PONTA ANGULADA 

UNIDADE  30  17,97 539,10 

67 

ESPÁTULA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL, MODELO: DUPLO, TAMANHO: Nº 01 

TIPO USO INSERÇÃO/APLICAÇÃO DE 

COMPÓSITOS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

CABO OCO 

UNIDADE  30  18,80 564,00 

68 

CURETA ODONTOLÓGICA MATERIAL AÇO 

INOXIDÁVEL REFERÊNCIA: Nº 86 FORMATO 
CÔNCAVO CORPO DUPLO APLICAÇÃO CIRURGIA 

TIPO: LUCAS, ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL 

UNIDADE 30   29,64 889,20 

69 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, NÚMERO: 18 R, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MOLARES 
SUPERIORES LADO DIREITO. 

UNIDADE  16   89,97 1.439,52 

70 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL, TIPO: INFANTIL, NÚMERO: 1, TIPO 

USO: AUTOCLAVÁVEL 

UNIDADE  16  86,45 1.383,20 

71 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, TIPO: INFANTIL, NÚMERO: 151 
UNIDADE  16   90,81 1.452,96 



 

 

 

 

 

 

72 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, NÚMERO: 150, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PRÉMOLARES, 

INCISIVOS E RAÍZES SUPERIORES 

UNIDADE  16  88,65 1.418,40 

73 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, NÚMERO: 151, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PRÉMOLARES, 
INCISIVOS E RAÍZES INFERIORES 

UNIDADE  16   86,86 1.389,76 

74 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, NÚMERO: 16, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MOLARES 

INFERIORES AMBOS. 

UNIDADE  24  94,88 2.277,12 

75 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, NÚMERO: 17, 

APLICAÇÃO: USO 

UNIDADE  16   91,73 1.467,68 

76 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, NÚMERO: 18 L, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MOLARES 

SUPERIORES LADO ESQUERDO 

UNIDADE  16  90,12 1.441,92 

77 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, NÚMERO: 65, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: EXTRAÇÃO DE 

RAÍZES SUPERIORES, AMBOS OS LADOS 

UNIDADE  16  89,02 1.424,32 

78 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, TIPO: ADULTO, NÚMERO: 69, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: RAÍZES 

SUPERIORES E INFERIORES 

UNIDADE  16   90,16 1.442,56 

79 

BANDEJA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: 

LISA, DIMENSÕES: CERCA DE 20 X 15 X 1 CM, 

ESTERILIDADE: ESTERILIZÁVEL 

UNIDADE  50  31,12 1.556,00 

80 

CANETA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO: MICROMOTOR, 

CONEXÃO: CONEXÃO BORDEN 2 FUROS, 

REFRIGERAÇÃO: S/  REFRIGERAÇÃO 

UNIDADE  08  511,72 4.093,76 

81 

SERINGA, AÇO INOXIDÁVEL, TIPO USO: 

AUTOCLAVÁVEL, CAPACID: 1,80ML, 
CARACTERÍST. ADICIONAIS: RETROCARGA TIPO: 

CARPULE, APLICAÇÃO: REFLUXO TRADICIONAL 

UNIDADE  50  47,63 2.381,50 

82 

CANETA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO: CONTRA 

ÂNGULO, RELAÇÃO TRANSMISSÃO: 

TRANSMISSÃO 1:1, TROCA DE BROCA: TRAVA 

LT/FG, REFRIGERAÇÃO: C/ REFRIGERAÇÃO 
EXTERNA, TIPO CABEÇA: CABEÇA PADRÃO 

UNIDADE  08   507,54 4.060,32 

83 

ALVEOLÓTOMO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO PONTA: LUER CURVO, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: ARTICULADO, ESTERILIDADE: 

AUTOCLAVÁVEL 

UNIDADE  16  93,65 1.498,40 

84 
CABO BISTURI, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, 

TAMANHO: Nº 3 
UNIDADE  16  13,24 211,84 

85 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, TIPO: SELDIN, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: DIREITA, REFERÊNCIA: Nº 1, 
ESTERILIDADE: AUTOCLA VÁVEL 

UNDADE  25  43,65 1.091,25 

86 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL, TIPO: SELDIN, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: RETA, REFERÊNCIA: Nº 2, 

ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL 

UNIDADE  25  35,21 880,25 

87 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, TIPO: SELDIN, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: ESQUERDA, REFERÊNCIA: Nº 1, 

ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL 

UNIDADE  25  41,93 1.048,25 

88 

DESCOLADOR ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, TIPO FORMATO: DESTACA 

PERIÓSTEO, MODELO: SINDESMÓTOM 

UNIDADE  30  58,05 1.741,50 



 

 

 

 

 

 

89 

CABO ESPELHO BUCAL, MATERIA: AÇO 
INOXIDÁVEL, FORMATO: OITAVADO, TIPO USO: 

AUTOCLAVÁVEL 

UNIDADE 50  8,55 427,50 

90 

TESOURA INSTRUMENTAL, MODELO 2: MICRO 

TESOURA NOYES IRIS, TIPO PONTA: PONTA 

RETA, COMPRIMENTO TOTAL: CERCA DE 12 CM, 

MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, ESTERILIDADE: 
ESTERILIZÁVEL 

Unidade  30  22,75 682,50 

91 

CURETA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL, REFERÊNCIA: NR 17, FORMATO: 

CÔNCAVO CORPO DUPLO, APLICAÇÃO: 

REMOÇÃO DENTINA, ESTERILIDADE: 

AUTOCLAVÁVEL 

UNIDADE 30  17,40 522,00 

92 

CÂMARA ESCURA REVELAÇÃO RAIO X, 

MATERIAL: PLÁSTICO, USO:  PORTÁTIL, 
COMPONENTE: ABERTURA C/ ANGULAGEM, 

COMPONENTE 1: BASE REMOVÍVEL, 

ACESSÓRIOS: C/ LUVAS REMOVÍVEIS E VISOR 

FOTO PROTETOR, ACESSÓRIOS 1: ATÉ 5 
RECIPIENTES, ADICIONAL: C/ LUZ LED 

UNIDADE 1  284,64 284,64 

93 

PROTETOR RADIOLÓGICO, MODELO: AVENTAL 
CURTO P/ PERIAPICAL, MATERIAL: BORRACHA 

PLUMBÍFERA, PROTEÇÃO TECIDO: 

EQUIVALÊNCIA DE 0,50 MM, ADICIONAL 1: 

AJUSTÁVEL, IMPERMEÁVEL, TAMANHOS: 
ADULTO 

UNIDADE 1  557,68 557,68 

94 
FILME RADIOLÓGICO, TIPO: RAIO-X, 
DIMENSÕES: 22 X 35 MM 

CAIXA COM 
100 

UNIDADES 

6  228,31 1.369,86 

95 

REVELADOR RADIOLÓGICO, TIPO: SOLUÇÃO 

AQUOSA PRONTA P/ USO, APLICAÇÃO: PARA 

PROCESSAMENTO MANUAL 

UNIDADE 

475ML 
20  19,69 393,80 

96 

FIXADOR RADIOLÓGICO, APLICAÇÃO: PARA 

PROCESSAMENTO MANUAL, ASPECTO FÍSICO: 

SOLUÇÃO AQUOSA PRONTA PARA USO 

UNIDADE 

475 ML 
20  14,59 291,80 

    SUB TOTAL  R$ 48.070,67 

  VALOR GLOBAL ESTIMADO 158.788,15 

(CENTO E CINQUENTA E OITO MIL, SETRECENTOS E OITENTA E OITO REAIS E QUINZE CENTAVOS) 

 

3.1. Os Preços Unitários Estimados dos produtos a serem licitados tiveram sua média calculada 

com base em pesquisas realizadas no BANCO DE PREÇOS EM SAÚDE (BPS), do 

MINISTÉRIO DA SAÚDE; BANCO DE PREÇOS (COMPRAS GOVERNAMENTAIS), 

através do site www.bancodeprecos.com.br; BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (BNC) 

através do site www.bnc.com.br; PLATAFORMA ELETRÔNICA DE TRANSPARÊNCIA 

PÚBLICA (TOME CONTA) do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco – TCE/PE, 

através do site www.tce.pe.gov.br e em Empresas do Ramo pertinente ao Objeto pretendido, 

conforme comprovações apensas.  

 

3.2. O método matemático aplicado para obtenção do preço estimado foi a média aritmética dos 

valores obtidos nas pesquisas de preços. 

  

 3.3 Os Preços Unitários Estimados encontram-se com 2 (duas) casas decimais por ter havido a 

necessidade de se arredondar para que sejam inseridos corretamente no Sistema de 

Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade (SAGRES), Módulo LICON do 

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. 

 



 

 

 

 

 

 

4. PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO OU DE ENTREGA DO OBJETO 

O prazo contratual deverá ser de 12 (dozes) meses. 

 

5. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

5.1. O valor global estimado para a aquisição dos produtos pretendidos, será de R$ 158.788,15 

(Cento e cinquenta e oito mil, setecentos e oitenta e oito reais e quinze centavos). 

 

5.2. As obrigações financeiras assumidas, correrão por conta das dotações orçamentárias do 

exercício vigente conforme a seguir:  

 

ÓRGÃO: 02.00 – Poder Executivo 

NIDADE: 02.13 – Fundo Municipal de Saúde 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1030142802.258 – Programa Saúde Bucal  

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 – Material de Consumo 

 

ÓRGÃO: 02.00 – Poder Executivo 

UNIDADE: 02.13 – Fundo Municipal de Saúde 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1030242802.263 – Aquisição de Medicamentos, Próteses e 

Similares  

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903200 – Material de Distribuição Gratuita 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. A administração só poderá contratar empresa do ramo pertinente e compatível com objeto 

deste Termo de Referência;  

 

6.2. Os interessados deverão apresentar os seguintes documentos relativos a HABILITAÇÃO: 

 

6.2.1. Da Habilitação Jurídica: 
 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

 

b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

 

c) No caso de Sociedades Civis, inscrição do seu ato constitutivo, acompanhado de prova da 

diretoria em exercício; 

 

d) Quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil, Decreto 

de Autorização e ato de registro de autorização para seu funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

e) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal, devidamente assinada por representante legal do licitante de que não outorga trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a menor de 18 (dezoito) anos e qualquer trabalho a menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze); 



 

 

 

 

 

 

 

f) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação; 
 

g) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (art. 26, § 4º, do Decreto nº 

10.024/2019), ressalvados os casos de participação de microempresa ou empresas de pequeno 

porte, no que concerne à regularidade fiscal; 

h) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 2006, se enquadra na previsão do § 2º do artigo 13 do Decreto nº 8.538, de 2015 e que 

está apto a fazer jus ao tratamento favorecido previsto nos artigos 42 a 49 daquela Lei, no caso 

de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

6.2.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda, 

emitida a menos de 60 (sessenta) dias do dia da realização do pregão; 

 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

 

d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal (Dívida Ativa da União e Receita 

Federal); 

 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei 12.440/2011; 

 

g) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição; 

 

h) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado, às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativa; 

 

i) A não regularização da documentação, no prazo no item 5.3, “h”, implicará decadência de 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/93 e alterações, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

6.2.3. Da Qualificação Econômico-Financeira e Técnica: 

 

a) Certidão de Falência ou Concordata expedida até 90 (noventa) dias da licitação, passada pelo 

distribuidor judicial da sede da empresa; 



 

 

 

 

 

 

 

a.1) Além da Certidão Negativa de Falência prevista no item anterior, que versa sobre os 

processos físicos, também exigir-se-á, sob pena de inabilitação, as Certidões de Falência e 

Concordata para os processos eletrônicos de primeiro e segundo graus, obtidos diretamente no 

site do Tribunal de Justiça; 

 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, juntamente com seus termos de abertura e encerramento, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, para aqueles que já completaram o seu primeiro exercício social, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta e as empresas constituídas durante o ano corrente deverão, 

obrigatoriamente, apresentar o balanço inicial ou de abertura; 

 

b.1) As microempresas ou empresas que trabalham sob o regime de lucro presumido deverão 

também apresentar, obrigatoriamente, o Balanço Patrimonial na forma aqui exigida, não 

podendo o mesmo ser substituído por nenhum outro documento, exceto àquelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que estejam inscritas no SIMPLES MACIONAL; 

 

b.2) Apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último Balanço Patrimonial, 

atestando a boa situação financeira da empresa: 

 

PG = Liquidez Geral – igual ou superior a 1 

SG = Solvência Geral – igual ou superior a 1 

LC = Liquidez Corrente – igual ou superior 1 

 

Sendo: 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

SG = AT / (PC+ELP) 

LC = AC / PC  
 

Onde: 

AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

 

b.3) Os índices acima descritos poderão ser demonstrados, em folha própria, fazendo-se constar 

os dados do balanço que lhes deram origem; e 

 

b.4) Os licitantes que estiverem em seus balanços com índices inferiores a 1 (um), deverão 

comprovar um Capital Social ou Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor de sua 

proposta de preços a ser apresentada. A comprovação deverá ser feita relativamente à data da 

apresentação da proposta, admitida a atualização para esta data por meio de índices oficiais. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA DE EXIGÊNCIA DE ÍNDICES DE LIQUIDEZ NO EDITAL 

 

Serão exigidos índices de liquidez corrente e geral, não inferiores a 1, (um), ou seja, para cada 

um real de dívida de curto e de longo prazo, a empresa deverá possuir, no mínimo, um real de 

recursos disponíveis na somatória da mesma fração de tempo, ou seja, no curto prazo e também 

no longo prazo. 

 

Será exigido ainda, o índice de Solvência Geral, que expressa o grau de garantia que a empresa 

dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Exige-se, de igual modo, que 

para cada 1 (um) real de dívida a empresa disponha de, no mínimo, 1 (um) real correspondente 

no ativo total, ou seja, a empresa demonstrará pela capacidade de liquidação de suas obrigações, 

levando-se em conta todo o seu patrimônio (disponibilidades de curto e de longo prazo e 

patrimônio permanente), o que vale dizer, em caso de encerramento de suas atividades, no 

momento em que venha a ocorrer, a empresa evidenciará total solvência. 

 

Justificam-se as exigências acima mencionadas, inicialmente, em face do permitido no parágrafo 

5º do artigo 31 da Lei Federal nº 8.666/93, de modo a se avaliar a real situação financeira das 

empresas licitantes, com o objetivo de verificar a capacidade de satisfação das obrigações 

assumidas, além da capacidade de cumprimento dos encargos econômicos decorrentes da 

contratação, considerado o prazo de duração da mesma. 

 

Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se do mínimo 

usualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez corrente quanto 

a geral da empresa, além de sua capacidade de solvência, condições essas que asseguram à 

Administração Municipal a plena execução do objeto contratado. 

 

Nesse sentido, faz-se necessária remissão a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo em especial os TCs 011286/026/08 e 023220/026/06; bem como Acórdãos do 

Tribunal de Contas da União nº 779/2005 – Plenário e nº 354/2016 – TCU – Plenário. Verifica- 

se, portanto, que a previsão aqui inserida, coaduna-se com o previsto na Lei, com as práticas 

usuais e com a Jurisprudência emanada dos Tribunais de Contas do Estado e União. 

 

c) ATESTADO(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter 

a empresa licitante fornecido produtos compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital de 

forma satisfatória. 

 

c.1) O licitante deverá apresentar PROVA DE CAPACIDADE TÉCNICA constituída de no 

mínimo 01 (um) Atestado contendo: identificação do atestante; assinatura; endereço da empresa 

emitente; telefone; e-mail ou qualquer outra forma de que a Comissão Permanente de Licitação 

(CPL) possa valer-se para manter contato com a empresa declarante, em caso de necessidade de 

diligência. 

 

c.2) O Atestado fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, comprobatório da 

sua aptidão para o desempenho da atividade pertinente e compatível com o OBJETO da presente 

Licitação, deverá comprovar que a Licitante executou a contento o fornecimento com 

características semelhantes às ora Licitada, registrando em nome da Empresa Licitante, 

comprovação da sua capacidade técnica para realização do objeto deste edital.  

 



 

 

 

 

 

 

c.3) Como fornecimento com características semelhantes, será adotado o critério de realização de  

quantidade mínima conforme previsão na tabela a seguir, na qual constem o fornecimento de 

maior relevância que há de ser considerado para fins de aferir-se objetivamente o que se 

considera como atividades pertinentes e compatíveis com o OBJETO da presente licitação. 

 
MATERIAL DE CONSUMO (ODONTOLOGIA) 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

MÍNIMA FORNECIDA 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO. 10 

BROCA ALTA ROTAÇÃO 10 

CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO 10 

FIO DE SUTURA 10 

CUNHA ODONTOLÓGICA 10 

 
 

MATERIAIS PERMANENTES (ODONTOLÓGIA) 

 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

MÍNIMA FORNECIDA 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO. 10 

TESOURA INSTRUMENTAL 10 

ESPELHO BUCAL 10 

PINÇA ODONTOLÓGICA 10 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA 10 

 

 

c.4) No(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica deverá conter, as informações de que o 

fornecimento foi realizado de forma satisfatória, indicando os produtos considerados como 

relevantes, suas especificações e quantidades fornecidas. 

 

c.5) O pregoeiro poderá promover diligência destinada à comprovação dos atestados fornecidos, 

solicitando documentos que julgar necessário. 

  

d) Licença de funcionamento emitida pela Vigilância Sanitária do Estado ou Município sede da 

licitante, em vigor, com atividade de fabricação e/ou distribuição de medicamentos.  

 

e) Autorização de Funcionamento da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, 

Publicada no Diário Oficial da União. 

 

 

7. ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

 

7.1. As propostas de preços serão remetidas no período estabelecido no Edital, devendo conter: 

 

a) Razão Social e CNPJ da empresa; 

 

b) Endereço, Telefone e E-mail; 

 
c) Nº do Processo e do Pregão; 

 

d) Descrição do objeto; 

 



 

 

 

 

 

 

e) Marca no que couber; 

 

f) Quantidade; 

 

g) Unidade de fornecimento; 

 

h) Valor unitário em até duas casas decimais; 

 

i) Valor total em algarismo e por extenso; 
 

j) Declaração de que nos preços propostos estão inclusas todas as despesas com os impostos, taxas, 

transportes, embalagens e todas e quaisquer despesas que venham incidir no fornecimento do objeto 

contratado. 
 

k) A Validade da Proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias; a contar da data de sua 

apresentação. 
 

l) Local e data; 
 

m) Assinatura do Representante Legal ou Procurador; 

 
n) O Vencedor se obriga a apresentar o Registro da ANVISA dos Itens ganhos no ato da apresentação da 

Proposta Final.  

 

8. LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

Os Produtos objeto desta contratação deverá ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, 

Localizada a Av. Siqueira Campos Beira Mar, 156/124, Centro. São José da Coroa Grande 

– PE / CEP: 55565-000, durante o horário regulamentar de funcionamento, das 08:00 às 13:00 

horas, em dias úteis. 

 

9. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

9.1. A execução do Contrato, nos termos do § 1º do art. 67 e art. 73, ambos da Lei nº 8.666/93, 

será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria Municipal de Saúde, designado 

mediante indicação no Contrato de Fornecimento, 

 

9.2. O fornecimento será fiscalizado pela Srª. Tereza Cristina da Silva, inscrita no CPF/MF sob 

nº. 026.192.474-54; servidora responsável designada pela Gestora do Fundo Municipal de Saúde.  

 

9.3. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados, e atestará as notas fiscais/faturas apresentadas, para fins de pagamento.  

 

9.4. Caberá ao fiscal do contrato, dentre outras atribuições, determinar providências necessárias 

ao regular e efetivo cumprimento contratual, bem como anotar e enquadrar as infrações 

contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico.  

 

9.5. As decisões e providências que ultrapassarem as competências dos Fiscais deverão ser 

solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil, para a adoção das medidas que se fizerem necessárias. 



 

 

 

 

 

 

 

9.6. A Administração, devidamente representada na forma legal, poderá rejeitar no todo ou em 

parte os serviços contratados, sem ônus para a Secretaria de Saúde, se executado em desacordo 

com as especificações estabelecidas em Termo de Referência e seus anexos, bem como em 

contrato e na proposta comercial. 

 

10. CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO  

O pagamento dos produtos recebidos será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de 

emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADA em até 30 

(trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na forma e 

prazo estabelecido neste Termo de Referência. 

 

11. OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

11.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do Contrato para 

acompanhar e fiscalizar sua execução;  
 

11.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios 

estabelecidos neste Termo de Referência;  
 

 

11.3. Receber os produtos fornecidos pela CONTRATADA que estejam em conformidade com a 

proposta aceita, conforme inspeções realizadas;  

 

11.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução e correção 

das falhas eventualmente detectadas;  

 

11.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis;  

 

11.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos 

preestabelecidos em Contrato;  

 

11.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação 

dos serviços;  

 

11.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da CONTRATADA; 

 

11.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessários para 

cumprimento do objeto do Contrato;  

 

11.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução dos 

serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza;  

 

11.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas neste 

Termo de Referência, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização;  

 



 

 

 

 

 

 

11.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a 

execução dos serviços;  

 

11.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas decorrentes. 

 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 

responder pela fiel execução do contrato;  

 

12.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à 

execução do objeto contratual;  

 

12.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando 

todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;  

 

12.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do fornecimento objeto do 

Contrato;  

 

12.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa 

ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 

contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento 

da execução do fornecimento pela CONTRATANTE;  

 

12.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização do contrato pela 

CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 

parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;  

 

12.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 

12.8. Promover a execução do fornecimento dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em 

observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 

prática;  

 

12.9. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados 

necessários à boa gestão do contrato; 

 

12.10. Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência;  

 

12.11. Repassar ao fiscal do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situações 

específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões 

alheias ao controle da CONTRATADA;  

 

12.12. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que 

temporariamente, a execução do fornecimento;  



 

 

 

 

 

 

 

12.14. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor. 

 

12.15. É vedada a Subcontratação para fornecimento dos produtos objeto deste Edital. 

 

13. SANÇÕES 

Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o 

contraditório e a ampla defesa.  

 

Sem prejuízo das sanções previstas no item anterior, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei 

nº 8.666/93, a licitante vencedora ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim 

considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 

penalidades:  

 

 

 

a. Advertência;  

 

b. Multa de: 

 

i. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução 

dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 

até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde até 30 

(trinta) dias de atraso;  

ii. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na 

execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o 

valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a 

critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;  

iii. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo de demais sanções;  

iv. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário 

em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da 

garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela administração, 

recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do 

serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte 

inadimplente;  

v. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela 

inexecução total do contrato.  

 

c. No caso de ocorrência concomitante das multas previstas nas alíneas “a” e “b” 

com as da alínea “c”, o percentual aplicado não poderá ultrapassar a 7% (sete por 

cento) do valor do CONTRATO.  

 



 

 

 

 

 

 

d. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento para contratar com 

a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos.  

 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no item anterior. 

 

f. A Multa de Mora será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma 

do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993, e será executada após regular processo 

administrativo, consoante o art. 7º, observada a seguinte ordem:  

 

i.  mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo 

contrato 

ii.  mediante desconto no valor das parcelas devidas à Contratada; 

iii.  mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 
 

 

 

 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Dúvidas acerca das disposições contidas neste Termo de Referência poderão ser esclarecidas por 

intermédio do correio eletrônico saude@saojosedacoroagrande.pe.gov.br. 

 

O presente documento segue assinado pelo Coordenador de Saúde Bucal da Secretaria Municipal 

de Saúde de São José da Coroa Grande, responsável pela supervisão técnica na elaboração deste 

Termo de Referência, fazendo constar como comprovação, o seu nome na elaboração do referido 

TR. 

 

São José da Coroa Grande, 30 de agosto de 2022. 

 

 

 
 

ÂNGELO EVANDRO LEÃO RAPOSO MARQUES 

Coordenador de Saúde Bucal 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

Local e data  

 

À ............... (indicação do Órgão Licitante)  

................... (indicação da Cidade e Estado)  

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2022. 

 

 

 Sr. Pregoeiro,  

 

 

 Pela presente, declaro está ciente e concordo com as condições contidas no Edital e seus Anexos, 

bem como, de que cumpro plenamente com os termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 10.520 / 2002 c/c o inciso 

VI do artigo 15 da Lei Estadual n°12.986 de 17.03.2008, o(a) Sr(a) ................, cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação para o PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2022, cujo objeto é o Registro de 

Preços, consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, com vistas à eventual contratação de 

empresa especializada no fornecimento parcelado de materiais odontológicos descartáveis e 

permanentes, a serem utilizados na Atenção à Saúde Bucal das UBS – Unidades Básicas de Saúde 

do município de São José da Coroa Grande - PE, conforme descrição e condições descritas no Termo 

de Referência, anexo I ao instrumento convocatório.. 

 

 

 

 

......................................................................... 

 

Assinatura do representante legal 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MENORES 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2022 

 

 

 

 

 A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

_____________________, por intermédio de seu representante legal, Sr. (srª) 

___________________________________, portador(a) do CPF nº ___________________________, 

DECLARA, para fins no disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “X”, conforme o caso): 

 

 (     ) Não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 (     ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.   

  

 

____________________, ___de ___________de _____. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE - PE 

Ref.: PREGÃO Nº 002/2022 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

Pela presente, declaramos, sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do artigo 4º, 

da Lei Federal nº 10.520/2002, que esta empresa é uma microempresa/empresa de pequeno porte, nos 

termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do artigo 

3º, da Lei Complementar nº 123/06, e que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação 

exigidos neste Edital. 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

____________________________________ 

(Empresa e assinatura do responsável legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO (Pessoa Jurídica) 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________, CNPJ n° ________________, instalada à Rua 

___________________________, n° _________, bairro ________________, na cidade de 

______________, no Estado de _____________, representada pelo(a) Sr (Srª) ______________, RG 

n°__________ e CPF n° __________, Declara, em atendimento ao que preceitua o art. 32, parágrafo 2°, 

da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações declara, sob as penalidades da Lei, a inexistência da 

superveniência de fato impeditivo para habilitação ao PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2022, Processo n° 

005/2022. 

 

 

 

____________, ____ de __________ de ____. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO 
 

 

PROCESSO Nº 005/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2022 – Registro de Preços 

CONTRATO Nº ______/_____ 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE 

CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE – PE E A 

EMPRESA ............................ 

 

 

Pelo presente instrumento, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DA COROA 

GRANDE, ESTADO DE PERNAMBUCO, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 13.661.399/0001-01, com sede na Avenida João Francisco de Melo, S/N, CEP nº 55565-000, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por sua gestora Sª. 

Tarciana Cristina Araújo da Mota Carvalho, brasileira, portadora da cédula de identidade Nº 

_______, inscrita no CPF/MF sob nº _______, residente e domiciliada na ______________, doravante 

aqui denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa _____________________, com sede à 

______________inscrita no CNPJ/NP sob o nº __________________, doravante aqui denominada 

apenas CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(ª)._________________inscrito no CPF/MF 

sob o nº ________________, portador da cédula de identidade nº ..............., tendo em vista a contratação, 

considerando o disposto na Lei nº 8.666, de 21.06.1993, e o Processo Licitatório nº  005/2022, Pregão 

Eletrônico Nº 002/2022 – Registro de Preços, Homologado em ____/____/____, têm entre si justo e 

acordado o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento 

parcelado de materiais odontológicos descartáveis e permanentes, a serem utilizados na Atenção à 

Saúde Bucal das UBS – Unidades Básicas de Saúde do município de São José da Coroa Grande - 

PE, conforme descrição e condições descritas no Termo de Referência, Anexo I ao Edital do Processo 

Licitatório Nº 005/2022, Pregão Eletrônico Nº 002/2022 – Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

ACONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos elencados abaixo, o valor global de R$ 

____ (_____________________________________________), conforme disposto na proposta da 

CONTRATADA, adjudicada pelo CONTRATANTE.  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO MARCA UND QUANT 
VALOR 

UNT.  

R$ 

TOTAL DO 

ITEM 

R$ 

       

TOTAL GERAL R$ _________ (___________________) 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PAGAMENTOS E REAJUSTE 

Os pagamentos poderão ser efetuados em até 30 (trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

devidamente atestada por servidor designado pela Contratante e mediante comprovação de manutenção 

das exigências da habilitação por parte da Contratada.  



 

 

 

 

 

 

 

Parágrafo Primeiro – Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do contrato.  
 

Parágrafo Segundo – Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.  
 

Parágrafo Terceiro - Em caso de irregularidade, o pagamento será suspenso até que sejam sanadas as 

pendências, sem ônus para o CONTRATANTE.  

 

Parágrafo Quarto - A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados créditos da 

CONTRATADA para cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativas a multas que lhe 

tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

As despesas para realização da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

ÓRGÃO: 02.00 – Poder Executivo 

NIDADE: 02.13 – Fundo Municipal de Saúde 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1030142802.258 – Programa Saúde Bucal  

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 – Material de Consumo 

 

ÓRGÃO: 02.00 – Poder Executivo 

UNIDADE: 02.13 – Fundo Municipal de Saúde 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1030242802.263 – Aquisição de Medicamentos, Próteses e Similares  

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903200 – Material de Distribuição Gratuita 

CLÁUSULA QUINTA – DA PROPOSTA DA CONTRATADA 

Integra este contrato, como se aqui transcrita fosse, a proposta da CONTRATADA vencedora do Pregão 

Eletrônico Nº 002/2022 – Registro de Preços, com todas as suas especificações. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, tendo início a partir da data de assinatura das 

partes. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO 

O CONTRATADO deverá fornecer os produtos no prazo de até 05 (cinco) dias contados a partir da data 

do recebimento por parte da Contratada da requisição/ordem de fornecimento assinada pela Contratante. 

 

Parágrafo Primeiro - A quantidade a ser fornecida a cada requisição dependerá da demanda apresentada 

pelas Unidades de Saúde. 

 

Parágrafo Segundo - Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega 

estabelecido, deverá encaminhar à Secretaria Requisitante solicitação de prorrogação de prazo de entrega, 

da qual deverão constar motivo do não cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo 

previsto para entrega. 

 

Parágrafo Terceiro - A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria Requisitante 

na forma da lei e de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se a 

empresa da decisão proferida. 

 

Parágrafo Quarto - Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o 

prazo inicial, o fornecedor ficara sujeito as penalidades previstas para atraso na entrega. 



 

 

 

 

 

 

 

Parágrafo Quinto - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação por escrito, 

mantidos o preço inicialmente contratado; 

c) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

 

Parágrafo Sexto - O fornecimento será fiscalizado pela Srª. Tereza Cristina da Silva, inscrita no 

CPF/MF sob nº. 026.192.474-54; servidora responsável designada pela Gestora do Fundo Municipal de 

Saúde.  
 

CLÁUSULA OITAVA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSOES DO OBJETO 
 

A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou supressões que se 

fizerem no fornecimento em até 25% (vinte e cinco por cento), conforme art. 65, § 1º da Lei Federal nº 

8.666/93. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES 
 

Será aplicada uma multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor previsto no presente edital para 

contratação e, ainda poderá ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que; 

a) Ensejar retardamento da realização do certame;  

b) Cometer fraude fiscal;  

c) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame;  

d) Apresentar documento ou declaração falsa;  

e) Não mantiver a proposta de preços;  

f) Comportar-se de modo inidôneo;  

g) Falhar ou fraudar a execução do contrato; e 

h) Descumprir prazos  

 

Parágrafo Primeiro - Aplicar-se-ão as sanções descritas no subitem anterior quando a empresa deixar de 

assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias, contados da comunicação da contratante, que poderá ser 

efetuada por meio de contato telefônico, envio de fax ou de e-mail, ou qualquer meio hábil.  

 

Parágrafo Segundo - A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa 

adjudicatária às sanções previstas na Seção II do capítulo IV da Lei 8.666/93 c/c/ art.7° da Lei 

10.520/2002, podendo a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar ao FORNECEDOR as 

seguintes sanções: 

 a) Advertência  

b) Multa de 0,2 (dois décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total, o descumprimento das 

obrigações assumidas até o 30° trigésimo dia; 

c) Multa de 0,5 (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 15% (quinze por cento), sobre 

o valor total, no descumprimento das obrigações assumidas, após o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das 

penalidades;  

d) Multa indenizatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total, no descumprimento das obrigações 

assumidas;  

 



 

 

 

 

 

 

 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso lV, Art. 87 da Lei 8.666/93;  

g) No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao 

inadimplemento;  

h) As demais sanções poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa do interessado, 

no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

i) A multa aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou pagamento 

eventualmente devido a Contratante ou ainda quando for o caso, cobrada judicialmente;  

j) As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento 

das obrigações for devidamente justificado pela empresa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
 

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de 

acordo com o disposto nos artigos 77 a 80, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 

Parágrafo Primeiro – Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

Parágrafo Segundo – A rescisão deste contrato poderá ser: 

I- Determinada por ato unilateral e por escrito da Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a 

XII, XVII e XVIII do artigo 78, da Lei nº. 8.666/93; 

II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, deste que haja 

conveniência para a Administração; 

III- Judicial, nos termos da legislação. 
 

Parágrafo Terceiro - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
 

Parágrafo Quarto – Quando a rescisão ocorrer com base nos Incisos XII a XVII do artigo 78, da Lei nº 

8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos, regularmente 

comprovados, que houver sofrido, tendo direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a 

data da rescisão. 
 

Parágrafo Quinto - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente por igual tempo, observado o prazo de vigência. 
 

Parágrafo Sexto – A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos 

créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante, além das sanções 

previstas neste Instrumento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

Do ato de rescisão unilateral do Contrato, na forma do Art.79, inciso I, da Lei 8.666/93, e aplicação das 

penalidades de advertência, suspensão temporária e multa, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da intimação do ato, que será dirigido à autoridade superior àquela que praticou o ato 

recorrido. 
 

Parágrafo Primeiro – A intimação do ato de suspensão temporária será feita através de publicação no 

Diário Oficial do Estado.  
 

 

 



 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO E CASOS OMISSOS DO CONTRATO 
 

A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas Cláusulas Contratuais e 

pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do Artigo 54, da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, combinado com Inciso XII, do Artigo 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

Fornecer as quantidades dos produtos nas condições estipuladas neste instrumento de contrato. 
 

Parágrafo Primeiro - Emitir as Notas Fiscais nos prazos para faturamento, conforme exigência do 

Edital. 
 

Parágrafo Segundo - Comunicar com antecedência à CONTRATANTE a impossibilidade em atender 

as solicitações, nos casos em que houver impedimento para funcionamento normal de suas atividades. 
 

Parágrafo Terceiro - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

Parágrafo Quarto - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de 

São José da Coroa Grande - PE, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da 

qualidade do fornecimento. 

 

Parágrafo Quinto - Comunicar por escrito ao responsável pela Administração da Prefeitura Municipal de 

São José da Coroa Grande – PE, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 

que julgar necessário.  
 

Parágrafo Sexto - Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição 

dos produtos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais, e suas normas editalícias e os termos de sua proposta; 
 

Parágrafo Primeiro - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido no 

Contrato; 
 

Parágrafo Segundo - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no fornecimento, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
 

Parágrafo Terceiro - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pelos 

empregados da CONTRATADA;  
 

Parágrafo Quarto - Promover, mediante seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do 

fornecimento sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 

exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.  
 

Parágrafo Quinto - Solicitar o fornecimento dos produtos diante requisições expedidas pelo setor 

administrativo ou o servidor designado pela respectiva ação junto ao Fundo Municipal de Saúde de São 

José da Coroa Grande - PE; 
 

Parágrafo Sexto - Publicar o Extrato de Contrato, em resumo, no Diário Oficial. 
 

Parágrafo Sétimo - Designar um servidor como gestor para acompanhar e fiscalizar a execução do 

contrato e atestar as faturas conforme previsto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

É vedada a Subcontratação para fornecimento dos produtos objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de São José da Coroa Grande, para nele dirimir eventuais dúvidas ou 

controvérsias resultantes da execução do presente contrato, com renúncia a qualquer outro, ainda que 

mais privilegiado. 

 

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento de contrato, em 02 

(duas) vias de igual forma e teor, para um só efeito jurídico, na presença das testemunhas que também 

assinam. 

São José da Coroa Grande - PE, _____ de ___________ de _____. 
 

 

 

 

Tarciana Cristina Araújo da Mota Carvalho 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde 
 

 

 

___________________________________ 

(EMPRESA) 

Representante Legal 

CONTRATADA 

 

 

 

Testemunhas: 

 

Nome:____________________________________   

 

CPF nº. _________________________________ 
 

 

Nome: __________________________________ 

 

CPF nº. __________________________________  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

PROCESSO Nº 005/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2022 

 

 

Aos ... dias do mês de .......do ano de ......., FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DA 

COROA GRANDE, ESTADO DE PERNAMBUCO, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 13.661.399/0001-01, com sede na Avenida João Francisco de Melo, S/N, CEP nº 

55565-000, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por sua 

gestora Sª. Tarciana Cristina Araújo da Mota Carvalho, brasileira, portadora da cédula de identidade 

Nº _______, inscrita no CPF/MF sob nº _______, residente e domiciliada na ______________, neste ato 

denominado simplesmente, ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por 

meio do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, e de outro lado, as 

empresas adjudicatárias nos itens abaixo, homologada em ____/____/_____, doravante denominada 

FORNECEDOR, tem entre si, justo e avençado a presente Ata que, quando publicada, terá efeito de 

compromisso de fornecimento,  nos termos do Decreto nº 048/2009, que regulamenta  o art. 15 da Lei nº 

8.666/93,  observada as condições estabelecidas no ato convocatório e consoante as cláusulas que se 

seguem: 

 

1 – DO(S) FORNECEDOR(ES)  REGISTRADO(S):  A partir  desta  data, fica(m)  registrado(s)  junto 

a este Fundo Municipal de Saúde,  observada  a ordem de classificação,  os preços do(s) fornecedor(es)  

registrado(s)  a seguir relacionado(s),  objetivando o compromisso de eventual contratação pelo prazo de 

12 (doze) meses, de aquisição de materiais odontológicos descartáveis e permanentes, a serem 

utilizados na Atenção à Saúde Bucal das UBS – Unidades Básicas de Saúde do município de São 

José da Coroa Grande - PE, conforme descrição e condições descritas no Termo de Referência, anexo I 

ao Edital do Processo Licitatório Nº 005/2022, Pregão Eletrônico Nº 002/2022 – Registro de Preços 

 

Empresa....................., CNPJ  nº. ........., com sede à Rua..............,  CEP: ........-......, telefone: ()..........., 

representada por seu(sua) ................., Sr(a). ................, (nacionalidade  e estado civil), residente e 

domiciliado(a) em ..........., RG n. ..............   Órgão de Emissão ............., CPF nº........................ 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO MARCA UND QUANT 
VALOR 

UNT.  

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

       

TOTAL GERAL R$ _________ (___________________) 

 

2 – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o(s) fornecedor(es)  registrado(s) será 

formalizado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE ou 

Interessados mediante assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão 

Eletrônico Nº 002/2022 – Registro de Preços. 

 

2.1 – O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante Contrato, decorrente desta Ata de 

Registro de Preços e Edital de Pregão Eletrônico Nº 002/2022 – Registro de Preços. 

 

2.2 – O(s) fornecedor(es) registrado(s), dentro dos quantitativos  estimados,  fica(m) obrigado(s)  a 

atender  todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
 



 

 

 

 

 

 

3 - DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e 

administração da presente Ata. 

 

3.1 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão divulgados 

em meio eletrônico. 
 

4 – DOS PREÇOS: A qualquer tempo, conforme previsto no Decreto nº 030/2009, o preço registrado 

poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles  existentes  no mercado,  cabendo  ao 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE convocar  os fornecedores registrados para negociar o novo valor. 
 

4.1 – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, ao FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE poderá cancelar o registro ou convocar todos os 

fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e adjudicação para 

esse fim. 
 

4.2 – Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados 

ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 
 

4.3 – O diferencial de preço entre a proposta inicial do fornecedor  detentor  da Ata e a pesquisa  de 

mercado  efetuado  pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE  à 

época da licitação, bem como eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos. 
 

5 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata terá validade de 12 

(doze) meses contada a partir da data de sua assinatura. 
 

6 - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A publicação resumida desta Ata de 

Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Órgão Gerenciador até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 

ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 
 

7 – DO FORO: O Foro para dirimir questões relativas ao presente compromisso de fornecimento será o 

Foro de São José da Coroa Grande-PE, com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, para todos os fins previstos em  direito,  na  presença  das  duas  testemunhas  abaixo  

identificadas,  que  a tudo  assistiram  e que  também  o subscrevem. 
 

São José da Coroa Grande – PE, _____/______/______. 

 

 

Tarciana Cristina Araújo da Mota Carvalho 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

 
 

 

___________________________________ 

(EMPRESA) 

Representante Legal 

 

TESTEMUNHAS: 

__________________     __________________ 

Nome       Nome 

CPF nº __________    CPF Nº__________________ 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

[Razão Social] 

[CNPJ] 

[Endereço] 

[Telefone] 

[E-mail] 

 

PROCESSO nº 005/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2022 

 

  

OBJETO: Registro de Preços, consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, com vistas à 

eventual contratação de empresa especializada no fornecimento parcelado de materiais 

odontológicos descartáveis e permanentes, a serem utilizados na Atenção à Saúde Bucal das UBS 

– Unidades Básicas de Saúde do município de São José da Coroa Grande - PE, conforme 

descrição e condições descritas no Termo de Referência, anexo I ao Edital do Processo Licitatório Nº 

005/2022, Pregão Eletrônico Nº 002/2022 – Registro de Preços. 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO 
APRESENTAÇÃO MARCA QUANT 

VALOR 

UNT.  

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

       

       

       

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$  

(--------------------------------------------------------) 

 

* Prazo de Validade da Proposta de 60 (sessenta) dias; 

* Declarar que nos preços praticados estão incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, 

taxas e contribuições sociais, transporte, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais, que eventualmente incidam sobre o fornecimento. 

 

 

(Local e Data) ........de ............. de ................ 

 

 

............................................................... 

Assinatura do Representante Legal 

[Carimbo da Empresa] 

 

 

 

 


